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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE B3 S.A. — BRASIL, BOLSA, BALCAO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2022

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA. AUSENCIA DE RECURSO DE OFiCIO.
ANULACAO.

Cabe a anulacdo da decisdo de primeira instancia quando ndo houver
declaracdo expressa acerca da apresentacdo de recurso de oficio, sempre
que presentes as condi¢cdes para o reexame necessario, nos termos do
artigo 34 do Decreto n. 70.235/72.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
parcial ao Recurso Voluntario para anular a decisdo de primeira instancia, devolvendo o processo a
origem para que seja realizado novo julgamento. Vencido o Conselheiro Renato Rodrigues Gomes,
gue votou por converter o julgamento em diligéncia, a fim de que a unidade de origem sanasse o
vicio de falta de interposi¢cdo do Recurso de Oficio.

Assinado Digitalmente

Raimundo Pires de Santana Filho — Relator

Assinado Digitalmente

Nilton Costa Simoes — Presidente
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2022
			 
				 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE RECURSO DE OFÍCIO. ANULAÇÃO.
				 Cabe a anulação da decisão de primeira instância quando não houver declaração expressa acerca da apresentação de recurso de ofício, sempre que presentes as condições para o reexame necessário, nos termos do artigo 34 do Decreto n. 70.235/72.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para anular a decisão de primeira instância, devolvendo o processo à origem para que seja realizado novo julgamento. Vencido o Conselheiro Renato Rodrigues Gomes, que votou por converter o julgamento em diligência, a fim de que a unidade de origem sanasse o vício de falta de interposição do Recurso de Ofício.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Pires de Santana Filho - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Nilton Costa Simões - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Isabelle Resende Alves Rocha, Lucas Issa Halah, Marcelo Antonio Biancardi, Renato Rodrigues Gomes, Raimundo Pires de Santana Filho e Nilton Costa Simões (Presidente).
	
	 
		 
		 Da Autuação e da Impugnação
		 
		 Trata o presente de Recurso Voluntário, às fls. 1.664/1.772, apresentado em face do acórdão nº 107-027.467, exarado pela 15ª Turma da DRJ07, em 14 de abril de 2025, às fls. 1.574/1.656, que julgou procedente em parte a Impugnação apresentada pelo B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO (doravante denominado B3 S.A.), às fls. 833/937, contra Auto de Infração lavrado pela Delegacia Especial de Instituições Financeiras - Deinf/SP, às fls. 793/821, através do qual foi constituído o Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF abaixo relacionado, no montante R$ 499.529.750,51 (quatrocentos e noventa e nove milhões, quinhentos e vinte e nove mil, setecentos e cinquenta reais e cinquenta e um centavos), aí incluídos principal, acrescido de multa de ofício de 75%, além de juros moratórios, referente ao fato gerador verificado em 29/03/2017:
		 /
		 Por bem descrever os fatos que desembocaram no presente processo, reproduzo os termos do relatório da decisão da DRJ de origem, complementando-o ao final:
		 (...)
		 A infração apurada tem como intitulação IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE GANHOS DE CAPITAL AUFERIDOS POR RESIDENTES OU DOMICILIADOS NO EXTERIOR.
		 Cientificada da autuação em 15/12/2021, a contribuinte apresentou, em 11/01/2022, impugnação de fls. 831 e ss.
		 Em 16 de dezembro de 2022, foi proferido por esta Turma de Julgamento o acórdão nº 107-020.275, sendo dado provimento parcial à impugnação, mantendo-se em parte o crédito tributário (fls. 1.204 e ss.).
		 Houve recurso de ofício apresentado pelo presidente deste Colegiado, bem como recurso voluntário apresentado pelo interessado em 31/01/2023 (fls. 1.274 e ss.)
		 Em 08/04/2024, foi emitido pela 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF o acórdão nº 1201-006.312, o qual declarou a nulidade da decisão recorrida (Acórdão 107-020.275 - 15ª Turma/DRJ07), retornando os autos a este colegiado para que seja prolatado novo acórdão.
		 Assim, considerando o excelente relatório elaborado pelo ilustre auditor fiscal Marcus Vinícius de Lacerda Amorim, à época, relator do acórdão anulado, peço licença para reproduzi-lo na íntegra, ao final, apresentando informações complementares de atos supervenientes à decisão anulada:
		 (...)
		 A infração apurada tem como intitulação IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE GANHOS DE CAPITAL AUFERIDOS POR RESIDENTES OU DOMICILIADOS NO EXTERIOR.
		 A autuação remete para o ... relatório fiscal anexo (Termo de Verificação Fiscal a partir das fls. 797, doravante denominado TVF).
		 Nos termos expostos no TVF, a autuação em foco decorreu dos seguintes fatos apurados no curso do procedimento fiscal:
		 Dos Fatos
		 - No ano de 2017 ocorreu a reorganização societária entre as companhias BM&F Bovespa S.A., CETIP S.A. e Companhia São José Holding, esta última criada com pequena antecedência à conclusão da operação. A companhia resultante do processo, BM&F Bovespa S.A., recebeu a atual denominação social de B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. - Em decorrência desta reorganização, a B3 S.A. deixou de reter imposto de renda sobre o ganho de capital de residentes ou domiciliados no exterior auferido na incorporação de ações da CETIP S.A.
		 Da Reorganização Societária
		 Inicialmente, em novembro de 2015, foi criada a empresa Netanya Empreendimentos e Participações S/A, que teve a denominação social alterada para Companhia São José Holding e como diretores eleitos os diretores da BM&F Bovespa S.A. A Companhia São José Holding foi constituída com o único propósito de servir de veículo para a incorporação das ações da CETIP S.A. e, por fim, ser incorporada pela BM&F. O instituto de Incorporação de Ações é regulado pelo artigo 252 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (Lei das S.A.) e tem por essência a relação de troca de ações entre as companhias envolvidas.
		 Em 20/05/2016, a Companhia São José Holding, de capital social de R$ 1.200,00, teve um aumento de capital de R$ 9.257.820.000,00 por meio de subscrição de 794.650.830 novas ações ordinárias pela BM&F Bovespa S.A. Na mesma data foi aprovada, por seu valor econômico, a incorporação da totalidade das ações da CETIP S.A. pela Companhia São José Holding, resultando na emissão, em favor dos acionistas da CETIP, proprietários das ações incorporadas, de 1 ação ordinária e 3 ações preferenciais resgatáveis de emissão da Companhia São José Holding para cada ação da CETIP.
		 Na mesma data, como ato subsequente e interdependente à incorporação das ações da CETIP, ocorreu o resgate da totalidade das ações preferenciais de emissão da Companhia São José Holding, com a previsão de pagamento, para cada 3 ações preferenciais, do valor do resgate em moeda corrente estabelecido pelo Protocolo, o qual será detalhado posteriormente.
		 Neste momento, a Companhia São José Holding continuava a existir e era a única sócia da CETIP S.A., sua subsidiária integral. Porém, ainda na mesma data, foi aprovada, pelo valor patrimonial, a incorporação da Companhia São José Holding pela BM&F Bovespa S.A., resultando na sucessão, por esta última, de todos os bens, direitos e obrigações da Companhia São José Holding, inclusive o investimento na subsidiária integral: a CETIP S.A.
		 Com esta incorporação, a Companhia São José Holding deixou de existir e a BM&F Bovespa S.A. passou a ser a única sócia da CETIP S.A., sua subsidiária integral. Em virtude da incorporação, os Acionistas CETIP receberam, em substituição às ações ordinárias da Companhia São José Holding, ações da BM&F, conforme relação de substituição descrita no Protocolo (a qual será detalhada posteriormente) e passaram a integrar o seu quadro de acionistas. Como companhia resultante, a BM&F Bovespa S.A. recebeu a atual denominação social de B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão.
		 Em menos de três meses após a consumação de toda esta reorganização, a B3 S.A. realizou uma nova reorganização societária culminando na incorporação da CETIP S.A., a qual, neste último arranjo societário, já constava como subsidiária integral da B3.
		 Da Operação Ocorrida na Incorporação de Ações
		 Diferentemente da operação de incorporação de sociedade prevista no artigo 227 da Lei nº 6.404/76, quando a incorporadora absorve ativo e passivo da incorporada e esta deixa de existir, a incorporação de ações opera exclusivamente sobre as ações da sociedade alvo, que são integralmente absorvidas pela incorporadora. A sociedade cujas ações forem transferidas ao capital da outra (incorporada) não se extingue, permanecendo como pessoa jurídica independente, com plena autonomia patrimonial, sem que ocorra sucessão de direitos e obrigações entre as companhias envolvidas.
		 Conforme previsto no §3º do art. 252, da Lei nº 6.404/76, os titulares das ações incorporadas receberão ativos de sua emissão. Importante destacar que, conforme previsto no §2º do mesmo artigo, os acionistas minoritários, caso não concordem com a deliberação, terão que se retirar da companhia, mediante reembolso das ações que lhes couberem. E, na hipótese de não se manifestarem, terão suas ações alienadas em conjunto com a alienação das ações dos controladores, considerando que haverá a transmissão da titularidade de todas as ações para a incorporadora.
		 Da Tributação do Ganho de Capital Gerado na Incorporação de Ações e da Responsabilidade pela Apuração e Retenção do Imposto.
		 Nos casos em que o negócio incorporação de ações (previsto no artigo 252 da Lei no 6.404/1976) gere um ganho de capital para o acionista que tem suas ações incorporadas, tal ganho de capital deve ser tributado pelo Imposto sobre a Renda como fruto de uma alienação conforme prevê o § 3º do artigo 3º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988
		 Ou seja, consumada a incorporação, as ações ordinárias da BM&FBOVESPA (B3) atribuídas aos acionistas da CETIP, em substituição às ações ordinárias de emissão da CETIP de que eram titulares, têm os mesmos direitos atribuídos às ações da B3 então existentes, e participam integralmente de todos os benefícios, inclusive dividendos e remunerações de capital que vierem a ser declarados pela B3 a partir da consumação da incorporação de ações.
		 É consenso que na incorporação de ações ocorre um aumento de capital da incorporadora e que a integralização desse capital se dá mediante a transferência das ações da incorporada para a incorporadora. No caso em concreto ocorreu o aumento do capital, na preparação para a reorganização em análise, a B3 solicitou o Laudo de Avaliação AP- 0333/16-01 (avaliação do PL da Netanya, denominação social anterior da Companhia São José Holding) onde podemos comprovar este aumento de capital:
		 (...)
		 Como se pode verificar, não ocorre uma permuta de ações ou uma simples troca de papéis, mas sim um aumento de capital da companhia incorporadora através de ações da companhia incorporada. A incorporação de ações, além de não corresponder a uma permuta, ainda não corresponde a uma sub-rogação, pois a ideia não é de substituir uma coisa por outra, com as mesmas qualidades ou condições dispostas anteriormente, mas de aumento de capital da sociedade incorporadora com papéis da incorporada.
		 Da análise do parágrafo 2º do artigo 23 da Lei nº 9.249/95 conclui-se que a legislação admite a incidência do imposto de renda sobre ganho de capital apurado na troca de bens por ações.
		 E, em se auferindo ganho de capital na incorporação de ações pelo não-residente no país, ele será apurado e tributado de acordo com as regras aplicáveis aos residentes no País, conforme postula o art. 18 da Lei nº 9.249/95, ou seja, de acordo com as regras aplicáveis aos residentes no país.
		 A responsabilidade pelo recolhimento está disciplinada no art. 26 da Lei nº 10.833/2003, ou seja, é o adquirente , pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, ou o procurador, quando o adquirente for residente ou domiciliado no exterior, que fica responsável pela retenção e recolhimento do imposto de renda incidente sobre o ganho de capital a que se refere o art. 18 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, auferido por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior que alienar bens localizados no Brasil.
		 Caso ainda houvesse dúvidas na interpretação e integração dos arts. 18 da Lei nº 9.249/95 e 26 da Lei nº 10.833/2003, a Instrução Normativa RFB nº 1.455, de 06 de março de 2014, trouxe ainda mais clareza:
		 (...)
		 Do Ganho de Capital de Residentes ou Domiciliados no Exterior Ocorrido na Reorganização Societária Consumada em 2017.
		 No Termo de Intimação Fiscal 07, o contribuinte foi intimado a apresentar a relação de proprietários das ações de emissão CETIP; se residentes ou não-residentes no Brasil; a quantidade de ações que cada um possuía; a quantidade de ações que cada proprietário recebeu em troca; a data do pagamento e troca/substituição; os comprovantes do custo de aquisição das ações de cada proprietário não-residente referentes aos acionistas não residentes; o valor recebido do pagamento e troca/substituição de cada proprietário não residente; as planilhas de cálculo de ganho de capital para cada proprietário não-residente, conforme o caso; e informações e demais esclarecimentos sobre os recolhimentos do imposto de renda incidente sobre ganho de capital auferido na operação de incorporação de ações, relativos aos proprietários não-residentes que apuraram imposto de renda a pagar.
		 Todas estas informações foram requeridas tendo em vista o recebimento pelos acionistas da CETIP das seguintes parcelas do preço de aquisição da totalidade das ações desta companhia:
		 a) R$ 4.724.079.781,50 - correspondentes à entrega aos acionistas da CETIP de 244.138.4903 ações da BM&F Bovespa, cujo preço de fechamento no mercado de bolsa para o dia 29 de março de 2017 foi de R$ 19,35;
		 b) R$ 8.296.668.348,32 - correspondentes a R$ 31,89315588 pagos para cada uma das 260.139.460 ações da CETIP adquiridas.
		 Em resposta a fiscalizada apresentou uma planilha (doc_comprobatorio39) com a relação dos acionistas da CETIP na data da consumação da operação, qual seja o dia 29 de março de 2017, e mais duas outras planilhas com cálculos de ganho de capital. A planilha doc_comprobatorio40, com ganho de capital auferido pelos investidores 4.373 no resgate das ações preferenciais da Companhia São José na data da consumação da operação e a planilha doc_comprobatorio82, em .pdf, relativa ao ganho de capital da investidora direta ICE Overseas.
		 Contudo em análise aos cálculos efetuados na planilha, constatamos que o ganho de capital somente foi calculado e recolhido sobre o montante pago em dinheiro pelas ações da CETIP. O contribuinte foi então intimado, pelo Termo de Intimação Fiscal 08, a esclarecer se o valor de R$ 4.724.079.781,50 - correspondentes à entrega de ações da BM&F Bovespa (preço de R$ 19,35) foi considerado como ganho de capital e se, consequentemente, foi calculado o IRRF sobre o ganho em relação ao custo de aquisição das ações da CETIP. A fiscalizada apresentou a seguinte resposta:
		 /
		 No entanto tal entendimento de mera substituição de ações, sem pagamento de recursos financeiros está equivocado. Conforme amplamente explanado anteriormente, não ocorreu uma mera substituição de ações ou uma simples troca de papéis, mas sim um aumento de capital da companhia incorporadora por meio de ações da companhia incorporada. E, quando se verifica uma diferença positiva entre o valor das ações emitidas pela empresa incorporadora e o custo de aquisição das ações transferidas, ocorre o ganho de capital na incorporação de ações.
		 A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil também tem manifestado o entendimento de que ocorre o ganho de capital em incorporação de ações e de que a retenção e o recolhimento do IRRF sobre tal ganho são de responsabilidade da empresa incorporadora das ações, conforme Solução de Consulta nº 88 - Cosit, de 25 de janeiro de 2017 e acórdão CARF nº 2402- 0006.047 de 6 de março de 2018.
		 Ainda no intuito de verificar o custo de aquisição suportado pela B3 na reorganização societária em questão, a fiscalizada foi intimada, no Termo de Intimação Fiscal 03, a demonstrar o ágio gerado na operação e, em resposta, informou:
		 /
		 /
		 /
		 Como pode ser observado na resposta acima, a própria fiscalizada reconhece o valor das ações da BM&FBovespa como integrante do custo de aquisição na reorganização societária.
		 Dos aproximados 13 bilhões de reais de custo, R$ 4.724.079.781,50 são correspondentes à entrega aos acionistas da CETIP de 244.138.490 ações da BM&FBovespa, cujo preço de fechamento no mercado de bolsa para o dia 29 de março de 2017 foi de R$ 19,35. As 260.139.460 ações da CETIP foram multiplicadas pela relação de substituição de 0,93849080 ações da BM&FBovespa, entregues para cada ação da CETIP adquirida, resultando nas 244.138.490 ações da BM&FBovespa entregues.
		 Ou seja, a B3 reconhece o custo da entrega das ações da BM&F Bovespa aos acionistas da CETIP quando lhe convém (para gerar o ágio na incorporação de ações), mas alega que é uma mera substituição de ações quando é de sua responsabilidade a retenção e o recolhimento do imposto de renda devido sobre o ganho de capital.
		 Importante destacar ainda que a própria fiscalizada já foi autuada no processo administrativo nº 16327.720648/2012-03, o qual tratou da exigência de IRRF decorrente de falta de retenção do Imposto de Renda na Fonte, apurado sobre os ganhos de capital relativos à integralização de capital realizada por meio de conferência de ações de investidores não residentes, por ocasião da incorporação de ações, em 05/2008, da Bovespa Holding S/A pela Nova Bolsa S/A (antiga denominação da BM&F Bovespa S/A - atual B3).
		 A autuação foi mantida em decisão definitiva pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), sendo que o rito administrativo terminou com a publicação, em 29/10/2018, da decisão referente à rejeição dos Embargos de Declaração da recorrente. O Acórdão nº 9202-006.501 - 2ª Turma da CSRF, de 26 de fevereiro de 2018, apresenta a seguinte ementa:
		 (...)
		 Dos Cálculos.
		 Passamos agora a demonstrar os cálculos corretos ao considerarmos os valores de ganho de capital na entrega das ações. As planilhas de cálculo fornecidas pelo contribuinte (doc_comprobatorio40 e doc_comprobatorio82) apresentaram somente os cálculos da parcela paga em dinheiro aos acionistas da CETIP. A fiscalizada foi então intimada, pelo Termo de Intimação Fiscal 08, a esclarecer o valor de resgate relativo a 1/3 de R$ 31,89315588 (R$ 10,63105196) - informado na planilha doc_comprobatório40_ganho de capital4373. Em resposta informou o seguinte:
		 /
		 Para facilitar a compreensão reproduzo abaixo parte da planilha com informações e cálculos relativo ao CNPJ citado:
		 /
		 O contribuinte multiplicou a quantidade de ações CETIP (coluna I) por 3 para chegar nas três ações preferenciais resgatáveis da Companhia São José DOCUMENTO VALIDADO (coluna K). Esta quantidade de ações da Cia São José (coluna K) foi multiplicada pelo custo de aquisição por PN (coluna L) e o resultado foi subtraído do valor resultante entre a multiplicação quantidade de ações da Cia São José (coluna K) e o Valor de resgate por PN (coluna M). A apuração final foi o Ganho de Capital (coluna N), base para o cálculo do IRRF.
		 Esclarecendo passo a passo:
		 /
		 No entanto, o Custo de aquisição por PN (coluna L) foi calculada pela divisão do Preço médio de aquisição (coluna J), por 4 (quatro). Em números:
		 /
		 Ao calcular desta forma, a fiscalizada apurou o ganho de capital sobre três quartos (75%) das ações da CETIP. O um quarto (25%) restante não calculado, corresponde às ações ordinárias que foram substituídas pelas ações da BM&FBovespa. No entanto, conforme exaustivamente explanado, a transferência das ações da companhia incorporada para o patrimônio da companhia incorporadora caracteriza alienação, cujo valor, se superior ao custo de aquisição, é tributável como ganho de capital para os acionistas da companhia cujas ações são incorporadas.
		 O contribuinte enviou aos acionistas, em 22/03/2017, a correspondência Aviso aos Acionistas, na qual relata o processo de resgate e substituição das ações e o tratamento tributário. A correspondência, reproduzida na integra abaixo e com destaque nosso, demonstra o entendimento (errôneo) do contribuinte de que o ganho de capital foi calculado somente sobre 75% do custo de aquisição médio das ações da CETIP (25% de cada ação preferencial vezes 3 ações)
		 (...)
		 Também de acordo com a descrição da operação no Protocolo, para cada ação ordinária de emissão da CETIP são entregues 1 ação ordinária e 3 ações preferenciais resgatáveis de emissão da Holding:
		 (...)
		 Isto posto, para o cálculo correto do ganho de capital é necessário observar o filme completo de todo o processo da reorganização: a intenção inicial, os fatos ocorridos durante a operação e o resultado. E isto pode ser facilmente observado no Protocolo:
		 (...)
		 A operação resultou no recebimento pelos acionistas da CETIP de uma parcela em dinheiro e uma parcela em ações. Como ocorreu um ganho de capital nesta operação, é de responsabilidade da fiscalizada (conforme a própria reconhece no Aviso aos Acionistas) de reter o imposto de renda na fonte dos acionistas não residentes.
		 Passamos agora à demonstração dos cálculos corretos e, para isso, retomamos o CNPJ apresentado como exemplo pelo contribuinte. O cálculo, apresentado pelo contribuinte somente sobre o ganho de capital com as ações preferenciais, estaria correto se, a este ganho, fosse somado o ganho de capital com as ações ordinárias. Reproduzo abaixo o cálculo do contribuinte sobre as ações preferenciais:
		 
		 /
		 A seguir, apresentamos a nossa apuração do ganho de capital sobre as ações ordinárias:
		 /
		 Dessa maneira, o resultado obtido para o ganho de capital é o somatório entre o ganho com as ações ordinárias e o com as ações preferenciais:
		 /
		 Para facilitar ainda mais a compreensão e os cálculos, basta observamos o filme do Protocolo. A intenção foi desde sempre: (1) a titularidade, pela BM&FBOVESPA, da totalidade das ações de emissão da CETIP, e (2) o recebimento pelos acionistas da CETIP de uma parcela em moeda corrente nacional (R$ 31,89315588 por ação CETIP) e de 0,9384908 ação ordinária da BM&FBOVESPA. Assim, ao realizarmos os cálculos tendo em vista somente as ações da CETIP, chegamos ao mesmo valor do ganho de capital total da operação:
		 /
		 A planilha denominada Ganho de Capital, anexada a este Termo de Verificação Fiscal, apresenta todos os cálculos do ganho de capital total auferido na reorganização societária, relativo aos acionistas não-residentes da CETIP. Os cálculos foram realizados a partir das informações fornecidas pela fiscalizada: CNPJ do acionista, nome, documento CVM, número de identificação, número NIF, país de origem, paraíso fiscal, quantidade de ações, custo de aquisição e IRRF prévio. Este último é o valor já pago, em relação ao ganho de capital com as ações preferenciais, o qual foi deduzido do cálculo do ganho de capital total, sendo que este último inclui o ganho com as ações ordinárias recebidas em 29/03/2017.
		 Em relação às alíquotas incidentes sobre a operação aplica-se o artigo 21 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e, no caso de países com tributação favorecida e regimes fiscais privilegiados a alíquota aplicável sobre a operação é de 25%, conforme dispõe o artigo 8º da Lei n° 9.779, de 1999.
		 Do Reajustamento da Base de Cálculo
		 Com base no artigo 725 do RIR/99 e Parecer Normativo Cosit nº 1/2002 a base de cálculo dp IRRF deverá ser reajustada de forma que o ganho de capital o investidor deverá ser considerado líquido.
		 A jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF é pacífica no sentido de que, no caso de tributação exclusiva na fonte em que o beneficiário é domiciliado no exterior, quando a fonte paga rendimentos sem o desconto do imposto devido, deverá haver o reajustamento do respectivo rendimento bruto para efeito da determinação da base de cálculo do lançamento de ofício.
		 A autoridade Fiscal cita e traz à colação trecho da ementa do Acórdão CARF nº 2402- 006.047, de 6 de março de 2018, (processo nº 16.327.720550/2013-29); do Acórdão do 104.18.034, da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes (processo nº 10.768.021554/00-32) e do Acórdão nº 102-47.745, da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes (processo no 13808.005601/98-51).
		 Do Lançamento
		 Dada a divergência entre a base de cálculo do IRRF apurada pelo contribuinte e a apurada segundo a legislação tributária apresentada, elaborou-se a planilha denominada Ganho de Capital, anexada a este Termo de Verificação Fiscal, a partir dos dados declarados pelo contribuinte e nas respostas à intimação.
		 Da ciência da autuação.
		 A contribuinte tomou ciência das autuações em 15/12/2021 por acesso à sua caixa postal conforme Termo às fls. 828.
		 DA IMPUGNAÇÃO.
		 Em 11/01/2022 foi registrada a solicitação de juntada da impugnação aos autos conforme Termo às fls. 831. Passo a resumir o conteúdo da impugnação. A contribuinte argumenta que:
		 - O auto de infração originário dos presentes autos é nulo por ausência de certeza e liquidez, haja vista que a Autoridade Fiscal promoveu o reajustamento da base de cálculo do IRRF de forma indevida.
		 - Tal metodologia não é aplicável nos casos em que a fonte pagadora não tenha assumido expressamente o ônus financeiro do tributo (pela via contratual, como exposto no exemplo acima) e, menos ainda, quando o IRRF é descontado do valor pago ao não-residente, haja vista que, nessas hipóteses, não há incremento à renda ou ao provento passível de tributação. - Em face de todo o exposto, resta claro que o reajustamento da base de cálculo, ou gross up, somente é aplicável: (a) nos casos em que a fonte pagadora assume o ônus do imposto devido pelo beneficiário e, ainda,
		 (b) nas hipóteses em que não se demonstre que o valor pago ao não residente já estava líquido do imposto, já que, somente nesses casos, o imposto recolhido deve ser acrescido aos rendimentos auferidos pelo não residente, sendo parte da renda tributável deste;
		 - No caso concreto, todavia, a Autoridade Fiscal deixou de observar a ocorrência de tais pressupostos fáticos para aplicação do artigo 725 do RIR/99, tendo, por conseguinte, promovido o reajustamento da base de cálculo do IRRF de forma indevida;
		 - Referido dispositivo (que se fundamenta no artigo 5º da Lei nº 4.154/62) prevê que, nos casos em que a fonte pagadora assumir o ônus pelo pagamento do imposto devido pelo beneficiário, a importância paga, creditada, remetida ou entregue será considerada líquida, cabendo, assim, o reajustamento do rendimento bruto que servirá de base para o cálculo do tributo (ou gross up):
		 (...)
		 - Contudo, tal metodologia não é aplicável nos casos em que a fonte pagadora não tenha assumido expressamente o ônus financeiro do tributo (pela via contratual, como exposto no exemplo acima) e, menos ainda, quando o IRRF é descontado do valor pago ao não-residente, haja vista que, nessas hipóteses, não há incremento à renda ou ao provento passível de tributação.
		 DO REAJUSTAMENTO DA BASE DE CÁLCULO DO IRRF INCIDENTE SOBRE O VALOR DO RESGATE DAS AÇÕES PREFERENCIAIS DA COMPANHIA SÃO JOSÉ.
		 - Em primeiro lugar, é importante observar que a Autoridade Fiscal promoveu o reajustamento da base de cálculo do IRRF considerando não só o ganho de capital que entendeu (equivocadamente) ter sido auferido pelos investidores estrangeiros na operação de incorporação das ações, mas também pelo valor pago em dinheiro pelo resgate das ações preferenciais dessa mesma sociedade. Explica se.
		 - Não obstante a própria Autoridade Fiscal tenha calculado o ganho de capital apurado no resgate das ações preferenciais e na incorporação de ações de forma individualizada para fins de reajustamento da base de cálculo do IRRF, contraditoriamente, considerou a somatória de ambos os valores.
		 - Para fins ilustrativos, vale reproduzir o cálculo promovido pela Autoridade Fiscal para apuração do suposto ganho de capital auferido pela Abu Dhabi Retirement Pensions and Benefit Fund (CNPJ nº 97.538.843/0001-88):
		 /
		 - Como se pode notar, partindo da planilha apresentada no curso do procedimento fiscal pela própria Impugnante (doc_comprobatorio40), na qual já havia sido discriminado o ganho de capital referente ao resgate das ações preferenciais da Companhia São José no valor de R$ 3.830.126,25, a Autoridade Fiscal, adotando a premissa equivocada de que o recebimento das ações ordinárias da Impugnante pelo investidor estrangeiro também teria implicado em ganho de capital, apurou de forma apartada a base do IRRF supostamente devido em razão dessa operação, no valor de R$ 3.637.979,17.
		 - Contudo, essa mesma metodologia não foi adotada para o reajustamento da base de cálculo do IRRF, como se observa a partir do próprio TVF e da planilha Ganho de Capital que instruiu o auto de infração. Nesse sentido, veja-se, uma vez mais, o cálculo do suposto ganho de capital do investidor Abu Dhabi Retirement Pensions and Benefit Fund:
		 /
		 - Como se observa acima, a Autoridade Fiscal considerou a somatória (R$ 7.468.105,42) do valor do resgate das ações preferenciais (R$ 3.830.126,25) e do suposto ganho de capital decorrente do recebimento das ações ordinárias da Impugnante (R$ 3.637.979,17) para promover o reajustamento da base de cálculo do IRRF devido.
		 - Para fins ilustrativos, vale demonstrar o cálculo promovido pela Autoridade Fiscal a partir da fórmula reproduzida no tópico anterior:
		 /
		 - Pois bem. Como exposto, o reajustamento da base de cálculo do IRRF, nos termos do artigo 725 do RIR/99, somente seria cabível se os valores remetidos ao exterior não tivessem sido descontados do imposto devido, caso contrário, a aplicação desse dispositivo se esvaziaria de sentido, haja vista a inexistência de signo de riqueza adicional passível de tributação - i.e., a impossibilidade de presunção de acréscimo tributável ao preço do negócio.
		 - É justamente esse o caso dos autos. Como se verifica do Aviso aos Acionistas, de 22/03/2017, reproduzido no próprio TVF, os investidores estrangeiros receberam o valor referente ao resgate das ações preferenciais da Companhia São José líquido do IRRF:
		 (...)
		 - No lugar de aplicar a regra específica existente no ordenamento jurídico para viabilizar o reconhecimento de resultados tributáveis quando da alienação de bens registrados como investimentos, as Autoridades Fiscais aplicaram dispositivo legal que não possui nenhuma conexão com a realidade dos fatos ocorridos em 2016. O erro de direito cometido pela Fiscalização guarda uma gravidade tão relevante que a jurisprudência vinculante do STJ (em sede de Recursos Repetitivos) dispõe que não é possível modificar o Auto de Infração caso constatada a existência de erro de direito. Dessa forma, a única conclusão possível é que o presente Auto de Infração é integralmente nulo, devendo ser imediatamente cancelado.
		 - É importante destacar que, quando foi conveniente, a Autoridade Fiscal se pautou no Aviso aos Acionistas para fundamentar o suposto equívoco da Impugnante no cálculo do ganho de capital auferido pelos investidores estrangeiros, mas, paradoxalmente, não o fez para afastar a aplicação do artigo 725 do RIR/99 sobre o valor do resgate das ações preferenciais da Companhia São José.
		 Importante destacar, também, que a própria Autoridade Fiscal atestou que o IRRF foi de fato retido e recolhido pela Impugnante, já que descontou os valores pagos da base de cálculo do imposto apurado nos presentes autos, como se observa da coluna T da Planilha Ganho de Capital que instruiu o auto de infração. Veja-se:
		 /
		 Com efeito, para que possa mensurar o impacto do equívoco cometido pela Autoridade Fiscal no valor autuado, vale adotar como exemplo, novamente, o cálculo do ganho de capital da Abu Dhabi Retirement Pensions and Benefit Fund. Veja-se.
		 Caso a Autoridade Fiscal tivesse promovido somente o reajustamento da base de cálculo do suposto ganho de capital decorrente da incorporação de ações auferido por esse investidor estrangeiro, em vez do IRRF no montante de R$ 1.531.836,91 apurado nos presentes autos, o valor do imposto supostamente devido seria de R$ 1.212.659,72:
		 (...)
		 - Para fins didáticos, vale consignar o comparativo detalhado entre os cálculos promovidos pela Autoridade Fiscal e o procedimento que deveria ter sido adotado para fins de reajustamento da base de cálculo do IRRF:
		 (...)
		 Frise-se que esse equívoco (demonstrado apenas a título ilustrativo a partir do exemplo acima) ocorreu em relação a todos os investidores estrangeiros que apuraram ganho de capital no resgate das ações preferenciais da Companhia São José, representando, assim, um elevado impacto no valor autuado.
		 - É importante destacar, por fim, que a jurisprudência do E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) é uníssona, no sentido de que a ausência de desconto do IRRF é condição sine qua non para a aplicação do artigo 725 do RIR/99. Nesse sentido, vale destacar, a título exemplificativo, o seguinte julgado, proferido em demanda análoga à presente:
		 (...)
		 - A posição assente do E. CARF acerca da impossibilidade de reajustamento da base de cálculo do IRRF nos casos em que o imposto é descontado do valor remetido ao exterior foi, inclusive, corroborada pela própria Autoridade Fiscal, como se observa do seguinte trecho do TVF:
		 (...)
		 Assim, por qualquer ângulo que se analise a questão, resta evidente o equívoco da Autoridade Fiscal ao reajustar a base de cálculo do IRRF devido sobre o resgate das ações preferenciais da Companhia São José, uma vez que o imposto foi devidamente descontado pela Impugnante dos valores pagos aos investidores não residentes.
		 DO INDEVIDO REAJUSTAMENTO DA BASE DE CÁLCULO DO IRRF INCIDENTE SOBRE O SUPOSTO GANHO DE CAPITAL DECORRENTE DA INCORPORAÇÃO DE AÇÕES
		 É importante destacar a improcedência da assertiva constante da fl. 815 dos autos no sentido de que por meio do Aviso aos Acionistas a Impugnante teria reconhecido seu dever de retenção do IRRF.
		 Afinal, conforme exposto, por meio desse comunicado a Impugnante noticiou a retenção do IRRF incidente tão somente sobre o ganho de capital auferido pelos acionistas não residentes em razão do resgate das ações preferenciais da Companhia São José. Veja-se:
		 (...)
		 - Na realidade, ao contrário do que faz crer a Autoridade Fiscal, não há no Aviso aos Acionistas qualquer assunção expressa do ônus financeiro do IRRF sobre o suposto ganho de capital decorrente da incorporação de ações - até porque, frise-se, a Impugnante não entendia (e não entende) que a operação em questão seja passível de tributação pelo Imposto de Renda.
		 Tanto é assim, que no tópico do Aviso aos Acionistas destinado a tratar da substituição das ações ordinárias da Companhia São José não há qualquer menção ao tratamento tributário dispensado à operação (diferentemente do que ocorreu com o resgate das ações preferenciais):
		 (...)
		 Fato é que, em nenhum dos documentos relacionados à reorganização societária, o Impugnante assumiu expressamente o ônus de retenção e recolhimento do imposto supostamente incidente sobre a incorporação de ações - condição necessária, nos termos da lei, para que se imponha o reajustamento da base de cálculo.
		 Nesse sentido, vale consignar que a Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) já se manifestou no sentido de que o reajustamento da base de cálculo somente é devido diante de assunção expressa, pela fonte pagadora, do ônus financeiro do imposto. É o que se depreende da ementa do Acórdão nº CSRF/01-02.257, que assim dispõe:
		 (...)
		 A ausência de retenção e recolhimento verificada em lançamento de ofício não é, assim, razão suficiente para que se entenda e se presuma que, para fins legais, o ônus do imposto foi assumido pela fonte pagadora (que no caso seria, supostamente, a Impugnante).
		 De fato, o expediente adotado pela Autoridade Fiscal acaba por resultar na atribuição, às ações da Impugnante, de valor superior ao efetivamente apurado, ampliando-se a base de cálculo de forma indevida e resultando, como consequência, na apuração de um ganho que não refletiria a realidade da operação, caso esta fosse tributável, o que se admita apenas por argumentar.
		 Assim, ante a ausência de assunção expressa do ônus financeiro do IRRF devido no suposto ganho de capital decorrente da operação de incorporação de ações, também sob esse prisma, resta clara a improcedência do reajustamento promovido pela Autoridade Fiscal.
		 AUSÊNCIA DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO LANÇAMENTO FISCAL
		 - Em razão do indevido reajustamento na base de cálculo promovido pela Autoridade Fiscal, conforme exposto nos tópicos anteriores, pode-se facilmente notar que o auto de infração carece dos requisitos de liquidez e certeza, sem os quais fica constatada a nulidade do lançamento fiscal ora impugnado, nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional (CTN).
		 Ante todo o exposto, deverá esta E. Turma Julgadora declarar a nulidade da atuação fiscal ora combatida, a qual se encontra maculada pelos vícios da iliquidez e incerteza, haja vista o indevido reajustamento da base de cálculo do IRRF exigido nos presentes autos.
		 Ainda, na eventualidade de não ser declarada a nulidade do auto de infração (ou o seu cancelamento integral pelos argumentos que serão expostos nos tópicos seguintes), o que se admite apenas a título argumentativo, requer-se, ao menos, que seja determinada a redução da base de cálculo do IRRF, de modo que sejam expurgados os efeitos do reajustamento promovido indevidamente pela Autoridade Fiscal.
		 DO MÉRITO DA NÃO TRIBUTAÇÃO DA INCORPORAÇÃO DE AÇÕES
		 A operação de incorporação de ações é uma operação atípica, pois não corresponde integralmente a uma incorporação de sociedade, na medida em que somente as consequências para os acionistas das sociedades incorporadas são idênticas, e nem pode ser confundida com um aumento ou integralização de capital, haja vista tratar-se de operação que se realiza somente entre sociedades, não havendo qualquer manifestação de vontade individualizada dos acionistas.
		 - Por essa razão, é necessário que seja feita a distinção entre os efeitos decorrentes da incorporação de ações (a) para as sociedades incorporadora e incorporada, bem como (b) para os acionistas desta última. - EFEITOS PARA AS SOCIEDADES ENVOLVIDAS NA OPERAÇÃO - No âmbito das sociedades que participam da operação de incorporação de ações, trata-se de efetiva aquisição de participação societária na sociedade incorporada por parte da sociedade incorporadora, sendo que a esta última caberá, como contraprestação pelas ações adquiridas, a entrega das ações de seu capital que couberem aos titulares das ações incorporadas.
		 Na incorporação de ações, adquire-se as ações da incorporada e tem se como contraprestação o recebimento de ações da incorporadora (o que representa uma assunção de dívida para com os sócios).
		 No presente caso, o custo de aquisição para a sociedade incorporadora é o valor do capital aumentado e entregue aos titulares das ações incorporadas (assunção de dívida pela empresa), sendo tal custo desmembrado em valor do investimento pelo Método da Equivalência Patrimonial e ágio (devidamente suportado por um laudo de avaliação).
		 A substituição das ações decorrente da incorporação de ações não gera a apuração do ganho de capital para o acionista (em especial os estrangeiros, equiparados que são às pessoas físicas, sujeitas ao regime de caixa). Porém, isso não significa que o ganho atrelado às ações incorporadas não será um fato jurídico passível de tributação por ocasião alienação das ações recebidas em substituição, o que refuta a afirmação da Autoridade Fiscal.
		 EFEITOS PARA OS ACIONISTAS DA SOCIEDADE CUJA AÇÕES SÃO INCORPORADAS
		 Analisando-se a operação de incorporação de ações sob a perspectiva do acionista, tem-se que o efeito verificado é o de verdadeira sub-rogação real ou substituição das ações da companhia incorporada, assim como ocorre em outras operações de concentração empresarial.
		 Com efeito, da perspectiva do ex-acionista da sociedade cujas ações foram incorporadas, houve a troca das ações incorporadas por ações emitidas pela sociedade incorporadora sem que este tenha concorrido para tal substituição, pelo fato de estar inerte na operação.
		 Fala-se, assim, na ocorrência de sub-rogação real na incorporação de ações, fenômeno que consiste na troca de uma coisa (ações da CETIP) por outra (ações da Impugnante), mantendo-se as mesmas relações jurídicas previamente existentes com relação ao bem substituído, permanecendo o acionista nas mesmas posições patrimonial e econômica verificada antes da operação.
		 Não se trata, portanto, de alienação de ações realizada pelo acionista. Tal como apontado, o acionista nada transmite, mas apenas, passivamente, recebe as novas ações que lhe são devidas, conforme estabelecido na relação de troca de ações.
		 O próprio Fisco já admitiu a ocorrência de sub-rogação real em operações de reorganização societária na qual houve a substituição de títulos representativos de participações societárias por ações. De fato, veja-se o que restou decidido no Parecer Normativo CST nº 39/81:
		 (...)
		 Mencione-se, inclusive, que o citado parecer foi utilizado no Acórdão nº 105-17.322, de 12/11/2008, confirmado pela CSRF, pelo Acórdão nº 9101 001.677, de 16/05/2013. Nesse caso, embora se tratando de lucros no exterior, restou ratificado o entendimento expresso no parecer normativo em questão, especialmente no que se refere aos efeitos da sub-rogação:
		 (...)
		 Isso só confirma o que foi exposto até agora pela Impugnante acerca da aplicabilidade do raciocínio desenvolvido no Parecer Normativo CST nº 39/81 para situações semelhantes, o que torna incorreta a afirmação da DRJ de que ato normativo em questão somente é aplicável para os casos em que houve incorporação de sociedades.
		 Isto posto, pode-se estabelecer que no caso concreto, analisado sob a perspectiva dos investidores não-residentes, houve a substituição das ações detidas na Companhia São José (em decorrência da incorporação das ações da CETIP) pelas novas ações de emissão da Impugnante, em fenômeno conhecido como sub-rogação real.
		 Não por outra razão, no protocolo em que as condições da operação foram delineadas, fala-se em Relação de Troca para determinar a proporção em que serão substituídas as ações da incorporada pela empresa incorporadora. Veja se:
		 /
		 Em resumo, a incorporação de ações, operação atípica, revela efeitos diferentes para as pessoas que dela tomam parte, conforme sua natureza, da seguinte maneira:
		 (a) para a sociedade que incorpora as ações, tem-se verdadeira aquisição de participação societária e;
		 (b) para os acionistas, que têm suas ações trocadas independentemente de sua manifestação de vontade, existe uma sub-rogação real, que não gera qualquer disponibilidade sobre eventual ganho.
		 No que concerne às pessoas físicas, por específica disposição legal, aplica-se o chamado regime de caixa, pelo qual somente se pode exigir o Imposto de Renda quando há efetiva disponibilidade de recursos financeiros (ou disponibilidade econômica) para o seu pagamento. Veja-se, nesse sentido, o teor do parágrafo único do artigo 38 do RIR/99.
		 Desta feita, se não houve a realização da renda de modo que o numerário tenha sido efetivamente recebido pelo seu titular, não poderá haver a incidência do Imposto de Renda sobre os rendimentos das pessoas físicas. Qualquer tentativa de exação nesse sentido consistirá em afronta ao princípio da capacidade contributiva, na medida em que se exigirá que o contribuinte se desfaça de seu patrimônio, sacrificando-o, para que possa arcar com o ônus do tributo.
		 Com efeito, toda a sistemática de tributação da pessoa física, à qual os não-residentes estão sujeitos, é regida pelo regime de caixa, de modo que a tributação somente é devida quando da efetiva realização do ganho e do recebimento dos respectivos recursos financeiros. Portanto, na subrogação real ocorrida quando da incorporação de ações da CETIP, como não houve o efetivo recebimento de recursos financeiros pelos investidores não-residentes que detinham tais ações e passaram a deter ações da Impugnante, não há que se falar na realização de renda com base no conceito do regime de caixa, não havendo, por conseguinte, ganho de capital tributável.
		 No que diz respeito às ações preferenciais que foram resgatadas pelos investidores não-residentes quando da incorporação de ações, houve, conforme já destacado, a retenção e recolhimento do IRRF pela Impugnante, conforme ratificado pelo própria Autoridade Fiscal. Por ter havido, neste momento, a efetiva realização do ganho de capital dos investidores não-residentes, a Impugnante recolheu, na qualidade de responsável tributário, o IRRF por eles devido.
		 Note-se ainda que, na incorporação de ações, o acionista (investidor não-residente) recebe as novas ações independentemente de sua atuação.
		 Em outras palavras, o investidor permaneceu inerte no processo; simplesmente, recebeu novas ações da sociedade incorporadora (no caso, da Impugnante).
		 Nesse contexto, o investidor não-residente não deveria ter o seu custo de aquisição registrado como investimento estrangeiro junto ao Banco Central alterado. Tal custo de aquisição deveria permanecer o mesmo, sendo apenas atualizado em face da mudança do ativo (de ações da CETIP para ações da Impugnante).
		 Em resumo, na incorporação de ações, diferentemente do que ocorre em um aumento de capital com bens ou direitos, não há alteração no registro do investimento dos investidores não residentes no Banco Central do Brasil (Bacen).
		 Deste modo, qualquer potencial ganho a ser apurado por tais investidores fica diferido para o momento em que estes efetivamente realizarem seu investimento, mediante a alienação das novas ações recebidas.
		 Trata-se de conclusão coerente com o fato de a tributação das pessoas físicas no Brasil seguir o regime de caixa: como não houve recebimento de recursos financeiros, mantém-se o custo de aquisição original (embora diluído nas novas ações recebidas em conformidade com a relação de substituição, nos termos do artigo 58, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº 1.585/2015), devendo eventual ganho ser apurado quando o investimento for efetivamente realizado, mediante a alienação das novas ações recebidas na incorporação de ações. Se o bem recebido em permuta tiver valor maior no mercado, em relação ao bem que foi dado em permuta, àquele deve ser atribuído o custo deste, porque este foi o único custo incorrido pelo permutante. Ocorre aí, para o permutante que recebeu bem de maior valor, o fenômeno de haver um acréscimo patrimonial meramente potencial, possível de ser obtido efetivamente apenas se, e quando, o bem recebido em permuta for alienado por preço maior do que o custo, pois a incidência tributária pressupõe ganho real e realizado.
		 Assim, decorre do princípio da realização da renda o fato de que uma permuta, tal como vem sendo entendido o seu tratamento fiscal, não gera efeito tributário (salvo a torna, quando existente e disponível), pois a eventual renda que ela pode propiciar ao permutante, que recebe bem mais valioso do que o do bem dado, é renda meramente potencial. Neste sentido, a realização da renda confunde se com a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de provento de qualquer natureza, de que trata o artigo 43 do CTN, pois essa aquisição marca o instante a partir do qual há acréscimo patrimonial e o imposto pode ser exigido.
		 Ressalte-se também que, nos termos do artigo 685 do RIR/99 estão sujeitos à incidência do IRRF os ganhos de capital pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, a pessoa física ou jurídica residente no exterior.
		 Nenhum desses eventos ocorreu no presente caso, como se pode notar a partir da análise da definição de cada um desses conceitos, da lavra de Ricardo Mariz de Oliveira:
		 (...)
		 Em decorrência desse racional, e conforme já externado pelo fisco no Parecer Normativo CST nº 39/81, a substituição de ações não resulta na apuração de ganho de capital tributável, o que somente ocorrerá quando da efetiva alienação dessas ações.
		 Nesse sentido, os acionistas que efetivamente alienaram suas ações devem ter recolhido aos cofres públicos o Imposto de Renda incidente sobre eventual ganho de capital apurado.
		 Em razão disso, a Autoridade Fiscal não poderia cobrá-lo de forma duplicada em face da Impugnante, pautando-se meramente pelo seu novo e diverso entendimento acerca do momento de ocorrência do fato gerador do tributo em operações desta natureza, sem ter verificado a ocorrência do referido recolhimento do Imposto de Renda quando da efetiva alienação das ações.
		 Assim, a Impugnante requer a esta E. Turma Julgadora, desde já, que, caso não sejam acolhidos os argumentos anteriores, suficientes para o cancelamento integral da autuação fiscal (o que se admite por argumentar), que se determine a realização de diligência fiscal, nos termos do inciso IV do artigo 16 do Decreto nº 70.235/72, a fim de que seja comprovada a tributação do ganho de capital apurado pelos investidores não-residentes quando da efetiva alienação de suas ações da Impugnante, sob pena de cobrança em duplicidade do imposto exigido no presente processo administrativo.
		 Ademais, tendo em vista que não houve alteração no registro do investimento dos investidores não-residentes no Bacen, conforme apontado, não haveria razão para que fossem considerados custos diferentes dos que já foram apresentados à Autoridade Fiscal.
		 Assim, qualquer que seja o valor de alienação das ações da Impugnante que exceder o custo de aquisição das ações da CETIP, haverá dupla tributação sobre o mesmo montante, situação que não pode ser admitida.
		 Justamente por isso, o lançamento fiscal, na forma como foi constituído, poderá configurar nítido enriquecimento sem causa da União.
		 Ainda que na operação de incorporação de ações ora analisada se verificasse ganho de capital tributável, o que se alega apenas a título argumentativo, o Imposto de Renda supostamente devido só poderia ser exigido dos respectivos contribuintes (no presente caso, dos investidores não residentes) - mas jamais da Impugnante - pois a responsabilidade prevista no artigo 26 da Lei nº 10.833/2003 apenas se aplica às hipóteses em que é possível o imediato ressarcimento, ao responsável tributário, do ônus financeiro do tributo.
		 No presente caso, conforme já mencionado, a Autoridade Fiscal imputou à Impugnante a responsabilidade pelo recolhimento do imposto supostamente devido por investidores não-residentes, em razão da incorporação das ações da CETIP. Verifica-se no TVF que a suposta responsabilidade foi fundamentada no artigo 26 da Lei nº 10.833/2003.
		 De acordo com as regras que regem a responsabilidade tributária, as quais foram exaustivamente demonstradas, não há dúvidas de que o artigo 26 da Lei nº 10.833/2003 só é aplicável aos casos em que há ganho de capital decorrente da alienação de bens com pagamento em dinheiro passível de retenção, de modo que o citado dispositivo jamais poderia ter sido utilizado para fundamentar a autuação ora combatida.
		 De fato, no presente caso não há qualquer pagamento em dinheiro, por parte da Impugnante, que possibilite a retenção do imposto devido. O que houve foi mera substituição de ações e, obviamente, não se pode reter ações para fins do pagamento de tributos (ou seja, não seria juridicamente possível entregar parte das ações à União como forma de pagamento de IRRF).
		 Admitir a possibilidade de retenção de parte das ações da sociedade incorporadora, para o pagamento do Imposto de Renda supostamente devido, teria como consequência tornar a União uma sócia desta sociedade (ora Impugnante), o que torna evidente o descabimento da referida tributação.
		 A própria retenção de ações não seria possível, tendo em vista que o inciso I do artigo 224 da LSA determina a substituição integral das ações detidas pelos acionistas, vedando, portanto, eventual retenção das ações objeto da operação. Em outras palavras, a LSA exige que seja entregue ao acionista a totalidade das ações previstas nas deliberações societárias aplicáveis. No mesmo sentido, o § 3º do artigo 252 da LSA determina que, aprovada a operação de incorporação de ações, os titulares das ações incorporadas receberão diretamente da incorporadora as ações que lhes couberem.
		 Dessa forma, ao se exigir que a Impugnante pague, utilizando o seu próprio caixa e sem qualquer possibilidade de retenção ou reembolso, o Imposto de Renda supostamente devido por terceiros, a Autoridade Fiscal, em última análise, transferiu o ônus financeiro a quem não é contribuinte do tributo, o que representa verdadeira subversão de todos os princípios que devem reger a ordem tributária no Estado de Direito.
		 Justamente por isso essa E. Turma Julgadora não poderá admitir o entendimento da Autoridade Fiscal no sentido de que o artigo 26 da Lei nº 10.833/2003 autorizaria o avanço sobre o patrimônio da Impugnante, para cobrança de Imposto de Renda incidente sobre rendimentos auferidos por terceiros, em operação de incorporação de ações na qual não há qualquer manifestação de capacidade contributiva por parte da Impugnante. Definitivamente, não pode ser mantido tamanho despropósito, que afronta os dispositivos legais e constitucionais que regem a tributação.
		 Diante do exposto, ainda que os investidores não residentes tivessem auferido ganho de capital tributável na operação de incorporação de ações ora analisada, o que se alega ad argumentandum, é certo que a responsabilidade pelo recolhimento do imposto jamais poderia ter sido atribuída à Impugnante, pois o ônus do tributo somente pode ser suportado pelo contribuinte e no presente caso não existe a disponibilidade de dinheiro passível de retenção, mas tão somente a pretensão, pela Autoridade Fiscal, de consumo do patrimônio da Impugnante, motivo pelo qual se requer a essa E. Turma Julgadora o cancelamento da autuação fiscal ora impugnada.
		 DA ISENÇÃO APLICÁVEL AOS INVESTIDORES 4.373
		 Nos termos do artigo 9º da Instrução Normativa SRF nº 1.585, de 31 de agosto de 2015, os Investidores 4.373 não estão sujeitos à tributação pelo Imposto de Renda com relação aos ganhos de capital auferidos em operações realizadas em bolsa de valores.
		 (...)
		 Neste particular, registre-se que os ativos recebidos pelos Investidores 4.373 apresentavam igual natureza e tratamento tributário das ações da CETIP anteriormente detidas, ou seja, as ações recebidas também eram detidas nos termos da Resolução CMN nº 4.373/14 e sua alienação futura em bolsa de valores estaria igualmente isenta de tributação pelo Imposto de Renda. Daí porque, é elementar concluir que, a despeito das discussões quanto à amplitude da isenção aplicável aos ganhos auferidos por investidores não-residentes em operações realizadas em bolsa de valores, os supostos ganhos auferidos pelos Investidores 4.373 quando da incorporação de ações estão igualmente isentos de tal tributo, nos termos da legislação em vigor.
		 Deve, assim, esta E. Turma Julgadora reconhecer como descabida a tributação exigida relativamente aos Investidores 4.373, cancelando-se o auto de infração ora combatido, sob pena de (a) se contrariar o histórico intuito do legislador de fomentar os investimentos estrangeiros nos mercados financeiro e de capitais brasileiros, especialmente o mercado de ações pátrio, através da criação de mecanismos regulatórios próprios e a concessão de tratamento fiscal privilegiado, e (b) atribuir aos Investidores 4.373 tratamento tributário oneroso em operação na qual participou involuntariamente e, principalmente, que não alterou a natureza de seu investimento e os correspondentes regimes regulatório e fiscal, porquanto, como mencionado, o objetivo de tais Investidores 4.373 - antes e depois da incorporação de ações - era o de alcançar a rentabilidade de seus investimentos no mercado de ações brasileiros (abarcados pela isenção relatada) e não através da acidental permuta de ativos quando da incorporação de ações.
		 AFRONTA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE
		 Na eventualidade de o auto de infração não ser cancelado com base nos argumentos expostos nos tópicos anteriores -, o que se admite apenas por argumentar, faz-se necessário esclarecer que o reajustamento da base de cálculo do IRRF realizado pela Autoridade Fiscal também não merece prevalecer em razão de afronta os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como o próprio conceito de tributo definido pelo artigo 3° do CTN.
		 IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DE IRRF SOBRE O SUPOSTO GANHO DE CAPITAL APURADO POR INVESTIDORES RESIDENTES NO JAPÃO, NA BÉLGICA E EM PORTUGAL - APLICAÇÃO DAS CONVENÇÕES PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO
		 A partir da planilha Ganho de Capital que instruiu o auto de infração, a Autoridade Fiscal exigiu IRRF sobre o suposto ganho de capital apurado por investidores residentes no Japão, na Bélgica e no Canadá. É o que se verifica, a título exemplificativo, pelas linhas destacadas a seguir:
		 (...)
		 Conforme constou na planilha doc_comprobatorio40 que instruiu a resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 07 (fls. 655/6559), apresentada em 08/10/2021, os ganhos de capital auferidos pelos investidores estrangeiros residentes em tais países de fato não estão sujeitos à retenção do IRRF - tanto é que não houve o recolhimento sobre o resgate das ações preferenciais.
		 Isso, por força da aplicação das convenções para evitar a dupla tributação internacional da renda firmadas entre o Brasil e esses países, que determinam que a tributação de eventuais ganhos de capital decorrente de alienação de ações de sociedades brasileiras (e outras operações análogas) ocorrerá exclusivamente no país do beneficiário do rendimento.
		 Frise-se, desde já, que não há uma única linha sequer no TVF destinada a tratar do tema. Igualmente, não houve qualquer questionamento sobre esse ponto no curso do procedimento fiscal, a despeito, frise-se, de a Impugnante ter apresentada planilha em que demonstrou de forma expressa a ausência de retenção e recolhimento do IRRF sobre o ganho de capital apurado pelos investidores estrangeiros em razão do resgate das ações preferenciais.
		 O que se verifica é que a Autoridade Fiscal se limitou a incluir os investidores residentes nesses países na planilha Ganho de Capital sem tecer qualquer esclarecimento adicional na coluna IR Devido, destinada justamente a listar os valores de IRRF que haviam sido anteriormente retidos e recolhidos pela Impugnante em decorrência do ganho de capital apurado no resgate das ações preferenciais.
		 Ao assim fazer, a Autoridade Fiscal, em verdade, acabou por ratificar o tratamento tributário adotado pela Impugnante quanto ao ganho de capital auferido no resgate das ações preferenciais - i.e., a ausência de retenção do imposto sobre os ganhos de capital auferidos pelos investidores localizados no Japão, na Bélgica e em Portugal.
		 Apesar disso, de forma inexplicável - e, ressalte-se, sem qualquer esclarecimento adicional no TVF ou na planilha que instruiu o auto de infração -, a Autoridade Fiscal incluiu os supostos ganhos de capital auferidos por esses investidores na apuração da base de cálculo do IRRF.
		 Essas constatações conduzem a somente duas conclusões possíveis:
		 (a) a Autoridade Fiscal ratificou o tratamento tributário adotado pela Impugnante e se equivocou ao incluir os supostos ganhos de capital apurados pelos investidores residentes no Japão, na Bélgica e em Portugal na apuração da base de cálculo do IRRF, o que corrobora os vícios de iliquidez e incerteza listados nos tópicos preliminares da presente peça impugnatória, e portanto, conduzem à nulidade do lançamento fiscal ou
		 (b) a Autoridade Fiscal discorda do tratamento tributário adotado pela Impugnante, porém deixou de fundamentar os motivos pelos quais entendeu que os ganhos de capital auferidos pelos investidores localizados nesses países estariam submetidos à incidência do IRRF, o que igualmente conduziria à nulidade do lançamento fiscal por vício de motivação.
		 Assim, requer-se, desde já, a nulidade dos autos de infração
		 (a) por vício de incerteza e iliquidez, também consubstanciado pelo equívoco da Autoridade Fiscal na inclusão dos supostos ganhos de capital apurados pelos investidores residentes no Japão, na Bélgica e em Portugal na base de cálculo do IRRF ou
		 (b) por vício de motivação, ante a ausência de qualquer fundamento no TVF para a tributação desses valores.
		 Caso assim não se entenda e, ainda, na eventualidade de improcedência dos argumentos desenvolvidos nos tópicos anteriores - o que se admite apenas por argumentar -, requer-se que esta E. Turma Julgadora reconheça a impossibilidade de incidência do IRRF sobre os supostos ganhos de capital auferidos pelos investidores residentes no Japão, na Bélgica e em Portugal, por força da aplicação das convenções internacionais celebradas entre o Brasil e esses países
		 DA IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DA MULTA EM CASO DE DÚVIDA.
		 Além dos argumentos já expostos, vale frisar que, caso se decida pela manutenção dos lançamentos que deram origem a este processo (o que se admite apenas por argumentar), e a decisão não seja proferida por unanimidade de votos, isto é, decorra de julgamento com divergência entre os Julgadores, é razoável considerar que há, no mínimo, dúvida quanto à ocorrência da infração.
		 Todavia, a exigência de valores a título de penalidades não se coaduna com a dúvida, conforme se afere do artigo 112 do CTN, segundo o qual A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto: (...).
		 Nesse sentido, o entendimento de Luís Eduardo Schoueri71, que, fazendo alusão às infrações, assevera que não poderá prevalecer o tratamento mais gravoso decidido por estreita maioria - ou, ainda mais evidente, pelo voto de qualidade - deixando de lado a dúvida objetivada pelo entendimento da minoria.
		 Deste modo, caso reste inequívoca a presença da dúvida quanto à correção das autuações originárias do presente processo, requer-se que essa E. Turma Julgadora reconheça, ao menos, a impossibilidade de se manter a exigência quanto à multa de ofício aplicada nos presentes autos.
		 A impugnante finaliza a impugnação pedindo:
		 a) O conhecimento e o provimento da presente Impugnação, seja pela preliminar de nulidade arguida, seja pelas razões de mérito suscitadas, para, de imediato, cancelar-se integralmente o auto de infração lavrado em face da Impugnante, extinguindo-se a totalidade dos créditos tributários exigidos.
		 b) Caso não seja determinado o cancelamento integral dos lançamentos tributários, o que se alega apenas a título argumentativo, requer-se, subsidiariamente, que:
		 1) seja reduzida a base de cálculo do IRRF discutido nos presentes autos, em razão do reajustamento indevido da base de cálculo;
		 2) seja reconhecida a impossibilidade de incidência do IRRF sobre os supostos ganhos de capital apurados pelos investidores localizados no Japão, na Bélgica e em Portugal, em razão da aplicação das Convenções firmadas pelo Brasil com esses países;
		 3) seja reconhecida a impossibilidade de exigência da multa no caso de dúvida e;
		 4) seja determinada a conversão do julgamento em diligência, nos termos do inciso IV do artigo 16 do Decreto nº 70.235/72, para que seja comprovada a tributação do ganho de capital apurado pelos investidores não residentes quando da efetiva alienação de suas ações da Impugnante.
		 Em 17/03/2022, conforme Termo de Análise de Solicitação de Juntada às fls. 1081 vieram aos autos a petição de fls. 1082 a 1086 acompanhada da documentação de fls. 1087 a 1126.
		 É o relatório.
		 Pois bem, como explicado no início deste relatório, a lide foi julgada em 16/12/2022, sendo emitido o acórdão nº 107-020.275 que deu provimento parcial à impugnação.
		 Houve recurso de ofício, bem como recurso voluntário ao CARF, o qual emitiu decisão anulando o referido acórdão deste Colegiado, conforme ementa que reproduzo a seguir:
		 /
		 O argumento em questão consta do tópico II.2.5 da peça impugnatória: AD ARGUMENTANDUM - DA ISENÇÃO APLICÁVEL AOS INVESTIDORES 4.373.
		 Deste modo, o processo retornou a esta Turma de Julgamento para que seja prolatado novo acórdão.
		 É o relatório.
		 
		 Da Decisão Recorrida
		 
		 Após apreciar os Autos de Infração, às fls. 793/821, e a Impugnação apresentada pela Contribuinte, às fls. 833/937, a 15ª Turma da DRJ07 exarou o Acórdão nº 107-027.467, em 14/04/2025, às fls. 1.574/1.656, que, por maioria de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário em litígio. O acórdão restou assim ementado:
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 Ano-calendário: 2017
		 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE.
		 No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
		 ARGUIÇÃO DE NULIDADE. ERRO NA APURAÇÃO DA BASE TRIBUTÁVEL.
		 Eventual erro de apuração da base tributável não torna nula a autuação. Enseja, apenas, que seja afastada da exação a parte improcedente.
		 PROVAS. MOMENTO DE APRESENTAÇÃO.
		 A prova documental deve ser apresentada com a impugnação, precluindo o direito de o contribuinte fazê-lo em outro momento processual, salvo se demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.
		 COLEGIADO. DECISÕES NÃO UNÂNIMES. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA MULTA COM FUNDAMENTO EM SUPOSTA DÚVIDA DO ÓRGÃO JULGADOR.
		 Em uma decisão colegiada não unânime das Turmas das Delegacias de Julgamento da Receita Federal do Brasil - DRJs, o entendimento vencedor formado a partir do voto da maioria, ou do voto de qualidade, define se uma autuação será mantida, mantida parcialmente, ou extinta, vale dizer, é o resultado de uma expressão de uma única vontade que prevaleceu e que não comporta dúvida.
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
		 Ano-calendário: 2017
		 LANÇAMENTO. ATIVIDADE VINCULADA. ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRINCÍPIOS DE DIREITO. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
		 A atividade de lançar é plenamente vinculada e se há disposição expressa em Lei prevendo um fato gerador, deve ser observada. A presunção natural é a de que o legislador atentou para tais princípios ao elaborá-la.
		 ERRO NA APURAÇÃO DA BASE TRIBUTÁVEL.
		 Eventual erro de apuração da base tributável não torna nula a autuação. Enseja, apenas que seja afastada da exação a parte improcedente.
		 Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
		 Ano-calendário: 2017
		 INCORPORAÇÃO DE AÇÕES. GANHO DE CAPITAL. INCIDÊNCIA.
		 Na operação de incorporação de ações, a transferência destas para o capital da companhia incorporadora caracteriza alienação, cujo valor, se superior ao custo de aquisição, é tributável pela diferença a maior, como ganho de capital, na forma da legislação.
		 RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO IRRF SOBRE GANHO DE CAPITAL AUFERIDO POR RESIDENTE OU DOMICILIADO NO EXTERIOR.
		 A responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto de renda incidente sobre o ganho de capital eventualmente auferido por residente ou domiciliado no exterior fica a cargo do adquirente, pessoa física ou jurídica domiciliada no Brasil.
		 BASE DE CÁLCULO. REAJUSTAMENTO. HIPÓTESE EM QUE A FONTE PAGADORA ASSUME O ÔNUS DO IMPOSTO.
		 Não tendo a fonte pagadora efetuado a retenção que lhe cabia realizar, presume-se que assumiu o ônus do IRRF, hipótese em que a base de cálculo deve ser reajustada para considerar o valor efetivamente transferido ao beneficiário como líquido.
		 CONVENÇÕES INTERNACIONAIS. JAPÃO. PORTUGAL. BÉLGICA.
		 As Convenções para evitar a dupla tributação são exceções à regra geral de tributação que determinam a retenção e recolhimento do IRRF no Brasil, cabendo, portanto, ao interessado, e não à fiscalização, provar inequivocamente que a situação fática excludente se subsume perfeitamente à hipótese prevista na Convenção.
		 Por força do Decreto nº 61.889/67 (Convenção Brasil/Japão), o ganho de capital na alienação de ações é tributável exclusivamente no Japão, se, e somente se, for comprovado pelo interessado, com documentação hábil e idônea, e com tradução juramentada, que os investidores têm residência neste país.
		 Quanto à possibilidade da aplicação, aos investidores residentes na Bélgica e em Portugal, das regras de tributação mais favoráveis previstas para os investidores residentes em Israel, caberia à autuada, e não à fiscalização, comprovar, primeiramente, que esses investidores residiam na Bélgica e em Portugal, demonstrando, além disso, a sua condição de detentores de ações, de forma direta ou indireta, que representassem 10% (dez por cento) ou mais do direito de voto nas assembleias da autuada, nos termos do item 3 do art. 13 do Decreto nº 5.576/2005 (Convenção Brasil-Israel).
		 GANHO DE CAPITAL. INVESTIDORES ESTRANGEIROS. OPERAÇÕES REALIZADAS FORA DA BOLSA. INCIDÊNCIA DO IR.
		 Há incidência do imposto de renda sobre os ganhos de capital auferidos pelos investidores estrangeiros, oriundos de incorporação de ações, visto que é operação realizada fora da bolsa de valores e assemelhadas, portanto, não preenchendo a condição para a não incidência do imposto.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 
		 
		 Do Recurso Voluntário
		 
		 A Recorrente tomou ciência da sobredita decisão em 06/05/2025, através de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico - DTE perante a RFB, às fls.1.660, e irresignada apresentou Recurso Voluntário, em 04/06/2025, às fls. 1.664/1.772, e, citando doutrina e jurisprudências administrativas e judiciais, requereu a reforma do acórdão atacado apresentando os seguintes pedidos e causa de pedir sintetizados:
		 Da Preliminar de nulidade do lançamento:
		 Do Indevido Reajustamento da Base de Cálculo do IRRF; e
		 Da Ausência de Certeza e Liquidez do Lançamento Fiscal
		 Do Mérito:
		 Da Prejudicial do Mérito - Do Posicionamento da DRJ no Acórdão Recorrido e a Reformatio in Pejus;
		 Do Cancelamento Integral do Auto de Infração em sua Integralidade:
		 Da Não Tributação das Operações de Incorporação de Ações:
		 Do Efeito Tributário da Incorporação de Ações para as Sociedades Acionistas
		 Do Regime de Caixa Aplicável às Pessoas Físicas e aos Não Residentes
		 Da Não Tributação das Operações de Permuta
		 Da Não Ocorrência do Fato Gerador do IRRF (Pagamento, Crédito, Entrega, Emprego ou Remessa);
		 Da Dupla Tributação Sobre o Ganho de Capital;
		 Da Inaplicabilidade do Art. 23, da Lei nº 9.249/95 ao Caso Concreto;
		 Da Ausência de Responsabilidade Por Parte da Recorrente de Reter o IRRF Incidente sobre o Ganho de Capital de Não Residente;
		 Dos Pleitos Subsidiários, caso não seja determinado o cancelamento integral do Lançamento Tributário:
		 Do Reajustamento da Base De Cálculo do IRRF Incidente sobre o Valor do Resgate das Ações Preferenciais a Companhia São José;
		 Do Cancelamento dos Valores de IRRF Exigidos em Relação aos Investidores na CETIP cuja Jurisdição seja o Japão, Bélgica ou Portugal, nos Termos das Referidas Convenções Internacionais Para Evitar Bitributação;
		 Do Cancelamento dos Valores de IRRF Exigidos em Relação aos Investidores 4.373; e
		 Que Seja Determinada a Conversão do Julgamento em Diligência para que seja Comprovada a Tributação do Ganho de Capital Apurado pelos Investidores Não Residentes quando da Efetiva Alienação de Suas Ações da Recorrente;
		 
		 Das Contrarrazões da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
		 
		 A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional apresentou as contrarrazões de fls. 1.977/2.035.
		 Por meio do documento, a Interessada inicialmente fez um breve histórico e síntese do feito.
		 Em seguida, no que toca à propriamente dita Contrarrazão, asseverou sobre:
		 Da Análise Jurídica sobre a Incorporação de Ações;
		 Da Tributação do Ganho de Capital na Incorporação de Ações:
		 Da Incorporação de ações como permuta de ativos: possibilidade de tributação;
		 Da Caracterização do Ganho de Capital na Incorporação de Ações;
		 Do Fundamento Legal da Tributação do Ganho na Incorporação de Ações;
		 Da Inexistência de Potencial Dupla Tributação, Desnecessidade de Diligência Fiscal e Intempestividade de Documentos Relacionados à ICE Overseas Limited;
		 Da Incidência do IRRF no Caso Concreto, Da Sujeição Passiva, e Do Reajustamento da Base de Cálculo;
		 Da Ausência de Isenção Aplicável aos Denominados Investidores 4.373;
		 Da aplicação das Convenções Internacionais (Japão, Bélgica, Portugal)
		 Da Exigência da Multa de Ofício, mesmo Diante da Divergência de Votos
		 Finaliza sua peça pedindo pelo não provimento do recurso voluntário.
		 
		 É o Relatório
	
	 
		 Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho, Relator
		 ADMISSIBILIDADE
		 
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade para conhecê-lo. A Recorrente foi intimada da decisão recorrida em 06/05/2025, através de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico - DTE perante a RFB, às fls. 1.660, tendo protocolado o recurso voluntário em 04/06/2025, às fls. 1.664/1.772, portanto, dentro do prazo legal de 30 dias.
		 
		 DA NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA
		 
		 De plano podemos perceber, a partir dos autos, que há dois incidentes processuais que merecem atenção e demandam correção, em prol de que o rito processual siga seu desiderato.
		 O primeiro e mais relevante deles, inclusive sob a ótica da prejudicialidade em relação ao segundo, é a falta de apresentação do Recurso de Ofício, relativo à exoneração de parte de lançamento de ofício de IRRF, no tocante à consideração indevida, por parte da Fiscalização, quando do reajustamento da base de cálculo, do ganho de capital referente às ações preferenciais que já tinha sido apurado e tributado na fonte pela Recorrente. A saber.
		 Inicialmente, importa destacar que é forte neste Conselho o entendimento de que a exoneração de crédito tributário em valor superior ao limite de R$ 15.000.000,00, estabelecido na Portaria MF nº 2/2023, nos termos da Súmula Carf nº 103, deve ser objeto de recurso, a fim de que a matéria possa ser submetida à necessária revisão.
		 E nem poderia ser diferente, pois a medida é expressamente prevista no art. 34, do Decreto n. 70.235/72:
		 Art. 34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício sempre que a decisão:
		 I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da Fazenda. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 (...)
		 § 1º O recurso será interposto mediante declaração na própria decisão. (g.n.)
		 Nessa senda, para melhor esclarecimento da questão, é mister relembrarmos o Acórdão da decisão de primeira instância - Acórdão nº 107-020.275 - 15ª Turma/DRJ07 - anulado pelo Acórdão nº 1201-006.312, desta eminente Turma, exarado em 08/04/2024:
		 ACORDAM os membros da 15ª TURMA/DRJ07 de Julgamento, por unanimidade, e nos termos do relatório e do voto que passam a integrar este julgado, em DAR PROVIMENTO PARCIAL à impugnação, para:
		 1) REJEITAR as arguições preliminares de nulidade;
		 2) JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE o lançamento, no sentido de REDUZIR o valor do Imposto de Renda Retido na Fonte para R$ 142.512.601,53 ― sobre o valor mantido incidirão a multa de 75% e os juros moratórios com base na variação da taxa SELIC, conforme legislação de regência.
		 O Presidente da Turma, desde já, RECORRE DE OFÍCIO da presente decisão, tendo em vista que crédito tributário exonerado excede o limite de R$ 2.500.000,00 estabelecido pela Portaria MF nº 63, de 2017.
		 INTIME-SE a Interessada para recolher o crédito tributário mantido, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência do presente acórdão, ressalvada a interposição de Recurso Voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
		 À Delegacia da Receita Federal que jurisdiciona o domicílio da contribuinte, para que dê ciência à Interessada e adote as demais providências necessárias para o fiel cumprimento do que ficou aqui decidido.
		 Veja que o Presidente da 15ª Turma da DRJ07 recorreu de ofício visto que o valor principal autuado de IRRF - R$ 249.689.968,27 - foi reduzido para R$ 142.512.601,53, quer dizer, foi exonerado o crédito tributário principal em R$ 107.177.366,74, que desmembrado, consoante planilha às fls. 1.200/1.203, corresponde às seguintes exonerações pelo órgão julgador de primeira instância:
		 R$ 49.934.876,65 - relativa à consideração indevida por parte da Fiscalização, quando do reajustamento da base de cálculo, do ganho de capital, referente à incorporação de ações preferenciais, que já tinha sido apurado e tributado na fonte pela Recorrente; e
		 R$ 57.242.490,09 - referente à exclusão da tributação do ganho de capital, relacionado à incorporação de ações ordinárias, auferidos pelos acionistas domiciliados no Japão, Bélgica e Portugal em face das convenções internacionais para evitar a bitributação.
		 Ressalva-se que para verificação de recurso necessário, deve ser considerado, além do valor do tributo, os encargos de multa de ofício correlacionados, no caso, R$ 80.383.025,06, totalizando o montante exonerado de R$ 187.560.391,80 (R$ 107.177.366,74 + R$ 80.383.025,06).
		 Prosseguindo,após a sinalada anulação, a presente contenda foi submetida a um novo julgamento. Nessa toada, o relator do voto vencido adotou como razões de decidir integralmente o voto da decisão anulada, apenas complementando-a no que diz respeito ao pleito da Recorrente outrora não apreciado - Da Isenção Aplicável aos Investidores 4.373 - fulcro da multicitada anulação. Vejamos:
		 Inicialmente cabe dizer que participei do julgamento que resultou no acórdão nº 107-020.275, anulado pelo CARF, acompanhando na íntegra o relator à época Marcus Vinícius de Lacerda Amorim, o qual não mais integra este Colegiado.
		 Considerando que a nulidade se deu por omissão em relação argumento específico da defesa, e, tendo em vista, que mantenho minha posição em relação ao voto do ilustre auditor fiscal Marcus Vinícius de Amorim Lacerda, reproduzirei o mencionado voto, adotando-o como minhas razões de decidir; e, ao final, abordarei o argumento constante do tópico II.2.5 da peça de defesa. (g.n.)
		 Melhor dizendo, resta hialino que manteve as duas espécies exonerações comentadas.
		 Já o redator do voto vencedor, de modo muito clarividente, inclusive estampado no primeiro parágrafo, asseverou que sua discórdia era parcial e atinente exclusivamente à exclusão da tributação sobre investidores com residência no Japão, Bélgica e Portugal:
		 Julgador Guilherme Henrique da Silva Ribeiro, redator do voto vencedor.
		 Em que pese o excelente voto proferido pelo nobre relator, dele devo discordar parcialmente, no que se refere à exclusão da tributação sobre investidores do interessado que teriam, segundo considerado no voto proferido pelo ilustre relator, residência no Japão, Bélgica e Portugal, pelos seguintes fundamentos. (g.n.)
		 Impende registrar que o próprio Presidente da Turma da DRJ07, mediante declaração de voto, sinalizou os motivos que o levaram a alterar o voto dantes proferido e acompanhar o divergente em prol de manter a cobrança do IRRF sobre os ganhos auferidos pelos investidores então considerados residentes no Japão, na Bélgica e em Portugal:
		 Julgador Marcelo Franco de Matos - Declaração de voto.
		 Por ocasião do primeiro julgamento, realizado em dezembro de 2022, alinhei-me com o entendimento majoritário, votando no sentido de afastar a cobrança do IRRF sobre os ganhos auferidos pelos investidores então considerados residentes no Japão, na Bélgica e em Portugal.
		 Reexaminando, todavia, a matéria, persuadi-me de que cabe à B3 (empresa autuada), e não ao Fisco, comprovar que esses investidores se enquadravam nas hipóteses de não incidência ou de incidência mais favorável previstas nas convenções firmadas com os citados países.
		 Por conta disso, peço licença para acompanhar o voto divergente do Ilustre Colega Guilherme Henrique da Silva Ribeiro. (g.n.)
		 Em outras palavras, no novo julgamento, prevaleceu, por unanimidade, no colegiado de primeira instância o entendimento em favor de exonerar parte da autuação de IRRF, no montante principal de R$ 49.934.876,65, pertinente ao indevido reajustamento da base de cálculo do ganho de capital referente às ações preferenciais que já tinha sido apurado e tributado na fonte pela Recorrente, que acrescido da multa de ofício de 75% correspondente, chega-se ao valor de R$ 87.383.034,14.
		 Apesar do sobredito, a decisão de piso NÃO RECORREU DE OFÍCIO, como se pode depreender das fls. 1.574 e seguintes do processo, com especial destaque para a fl. 1.576, que traz a síntese do que foi decidido e as providências subsequentes, conforme transcrição a seguir:
		 ACORDAM os membros da 15ª TURMA/DRJ07 de Julgamento, por maioria de votos, NEGAR PROVIMENTO à impugnação, para REJEITAR as arguições preliminares de nulidade e, no mérito, JULGAR PROCEDENTE o lançamento relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte.
		 Vencido o julgador Bernardo Moraes Fiuza Pequeno (Relator), que votou no sentido de dar provimento parcial à impugnação. Designado o julgador Guilherme Henrique da Silva Ribeiro para redigir o voto vencedor. O julgador Marcelo Franco de Matos apresentará declaração de voto.
		 INTIME-SE a Interessada para recolher o crédito tributário mantido, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência do presente acórdão, ressalvada a interposição de recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
		 Ocorre que, como demonstrado, a decisão não se manifestou sobre a interposição do recurso de ofício, embora tenha exonerado parte do crédito tributário autuado no montante de R$ 87.383.034,14, muito superior ao sinalado limite de alçada legalmente previsto - R$ 15.000.000,00 -.
		 Conquanto possamos imaginar que a ausência de manifestação acerca do Recurso de Ofício seja fruto de mero equívoco, o problema é que a providência exigida pela legislação não pode ser suprida ou integrada por este Conselho, conforme expressa determinação do artigo 34, § 2°, do Decreto n. 70.235/72:
		 § 2° Não sendo interposto o recurso, o servidor que verificar o fato representará à autoridade julgadora, por intermédio de seu chefe imediato, no sentido de que seja observada aquela formalidade.
		 Inexiste, portanto, a possibilidade de se superar a ausência de Recurso de Ofício nos autos, sendo de rigor a devolução do processo para a primeira instância, a fim de que seja prolatada nova decisão, de acordo com os requisitos legais.
		 No mais, importa pontuar que a jurisprudência administrativa prevalente deste Tribunal há muito corrobora com o entendimento supra, conforme ementas abaixo transcritas:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano-calendário: 2008, 2009
		 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE RECURSO DE OFÍCIO. ANULAÇÃO.
		 Cabe a anulação da decisão de primeira instância quando não houver declaração expressa acerca da apresentação de recurso de ofício, sempre que presentes as condições para o reexame necessário, nos termos do artigo 34 do Decreto n. 70.235/72. (Acórdão nº 1201-001.497 - 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária. Sessão de 05/07/2016)
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/2006
		 INOBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA
		 A autoridade julgadora, nos termos do Decreto nº 70.235/72 e Portaria MF nº 3/2008, deve recorrer de ofício sempre que a decisão exonerar valor superior a um milhão de reais.
		 A viabilidade do saneamento do vício enseja a anulação da decisão a quo para a correta formalização do lançamento. (Acórdão nº 2301-003.767 - 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária. Sessão de 15/10/2013)
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - NULIDADE - 1) O artigo 34, I, do Decreto n° 70.235/72, com a redação dada pelo artigo 67, da Lei n° 9.532/97, estabelece que a autoridade julgadora em primeira instância deve recorrer de ofício sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos no valor total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado pelo Ministro da Fazenda. De conformidade com o artigo 1º, da Portaria MF n° 333/97, o limite de alçada está estipulado em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 2) A autoridade julgadora de primeira instância, na decisão que exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo, deverá explicitar o valor exonerado, a fim de que seja averiguada a obrigatoriedade da submissão da parte exoneratória da sua decisão ao necessário duplo grau de jurisdição. 3) O ato administrativo ilegal não produz qualquer efeito válido entre as partes, pela evidente razão de que não se pode adquirir direitos contra a lei. A nulidade reconhecida, seja pela Administração ou pelo Judiciário, opera-se ex tunc, isto é retroage às suas origens e alcança todos os seus efeitos passados, presentes e futuros em relação às partes, só se admitindo exceção para com os terceiros de boa-fé, sujeitos às suas consequências reflexas. Anula-se a decisão de primeira instância. (Acórdão nº 201-73.664 - Segundo Conselho dos Contribuintes. Sessão de 15/03/2000)
		 Outrossim, tal medida, por via oblíqua, permite a recomposição da normalidade processual nos autos, pois possibilita CORRIGIR a segunda incongruência constatada: a contradição entre as razões de decidir e a conclusão formulada no Acórdão da 15ª Turma da DRJ07.
		 Isto porque, conforme demonstramos, no mérito, restou claro que parte da autuação foi exonerada, portanto a decisão deveria ser: Impugnação Procedente em Parte e Crédito Tributário Mantido em Parte, contudo consta: Impugnação Improcedente e Crédito Tributário Mantido!!!
		 Por fim, o retorno dos autos para a Delegacia de Julgamento do Rio de Janeiro, por força de anulação da decisão ali proferida, em nada prejudica as partes, sendo, sobretudo, medida de justiça, em razão do total descompasso sequencial observado no processo.
		 Ademais, a partir da nova decisão, a ser proferida, poderão as partes, no prazo legal, interpor os respectivos recursos, da mesma forma que a D. Procuradoria da Fazenda Nacional terá a oportunidade de se manifestar, se assim desejar, acerca de todas as matérias objeto do julgamento, normalizando-se, enfim, o rito processual dos autos.
		 
		 CONCLUSÃO
		 
		 Ante o exposto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário para ANULAR a decisão de primeira instância, devolvendo o processo à origem para que seja realizado novo julgamento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Pires de Santana Filho
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Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Isabelle Resende Alves Rocha,
Lucas Issa Halah, Marcelo Antonio Biancardi, Renato Rodrigues Gomes, Raimundo Pires de
Santana Filho e Nilton Costa Simdes (Presidente).

RELATORIO

Da Autuacdo e da Impugnacao

Trata o presente de Recurso Voluntdrio, as fls. 1.664/1.772, apresentado em face do
acérdao n? 107-027.467, exarado pela 152 Turma da DRJO7, em 14 de abril de 2025, as fls.
1.574/1.656, que julgou procedente em parte a Impugnacdo apresentada pelo B3 S.A. — BRASIL,
BOLSA, BALCAO (doravante denominado B3 S.A.), as fls. 833/937, contra Auto de Infra¢do lavrado
pela Delegacia Especial de Instituicbes Financeiras — Deinf/SP, as fls. 793/821, através do qual foi
constituido o Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF abaixo relacionado, no montante RS
499.529.750,51 (quatrocentos e noventa e nove milhdes, quinhentos e vinte e nove mil,
setecentos e cinquenta reais e cinquenta e um centavos), ai incluidos principal, acrescido de multa
de oficio de 75%, além de juros moratdrios, referente ao fato gerador verificado em 29/03/2017:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em RS

[—— valar
IMPOSTO 2932 248 689.968 27
JUROS DE MORA. |cakcuiados s 12/2021) EE.E?E.BDE.PE.I:
MULTA PROPORCIOMAL  Passive ae Rodugacy 18?.25?.4?5.';6
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO JflEIEI.'.S.?EI.?"EII'J."IEW:Ir

Wlor por Extenac

QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE MILHOES, QUINHENTOS E VINTE E NOVE MIL, SETECENTOS E
CINQUENTA REAIS E CINQUENTA E UM CENTAVOS

Por bem descrever os fatos que desembocaram no presente processo, reproduzo os
termos do relatério da decisdao da DRJ de origem, complementando-o ao final:

(...)

A infra¢do apurada tem como intitulacdo IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE
GANHOS DE CAPITAL AUFERIDOS POR RESIDENTES OU DOMICILIADOS NO
EXTERIOR.

Cientificada da autuacdo em 15/12/2021, a contribuinte apresentou, em
11/01/2022, impugnagéio de fls. 831 e ss.

Em 16 de dezembro de 2022, foi proferido por esta Turma de Julgamento o
acorddo n9 107-020.275, sendo dado provimento parcial a impugnacdo,
mantendo-se em parte o crédito tributdrio (fls. 1.204 e ss.).
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Houve recurso de oficio apresentado pelo presidente deste Colegiado, bem como
recurso voluntdrio apresentado pelo interessado em 31/01/2023 (fls. 1.274 e ss.)

Em 08/04/2024, foi emitido pela 12 Turma Ordindria da 22 Cdmara da 19 Seg¢do de
Julgamento do CARF o acdrddo n? 1201-006.312, o qual declarou a nulidade da
deciséo recorrida (Acordédo 107-020.275 — 152 Turma/DRJO7), retornando os autos
a este colegiado para que seja prolatado novo acdrddo.

Assim, considerando o excelente relatdrio elaborado pelo ilustre auditor fiscal
Marcus Vinicius de Lacerda Amorim, a época, relator do acdérddo anulado, pego
licenca para reproduzi-lo na integra, ao final, apresentando informagoes
complementares de atos supervenientes a decisGo anulada:

(...)

A infragdo apurada tem como intitulagdo IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE
GANHOS DE CAPITAL AUFERIDOS POR RESIDENTES OU DOMICILIADOS NO
EXTERIOR.

A autuagdo remete para o “... relatério fiscal anexo” (Termo de Verificagdo Fiscal a
partir das fls. 797, doravante denominado “TVF”).

Nos termos expostos no TVF, a autuagdo em foco decorreu dos seguintes fatos
apurados no curso do procedimento fiscal:

Dos Fatos

- No ano de 2017 ocorreu a reorganizagdo societdria entre as companhias BM&F
Bovespa S.A., CETIP S.A. e Companhia SGo José Holding, esta ultima criada com
pequena antecedéncia a conclusdo da opera¢do. A companhia resultante do
processo, BM&F Bovespa S.A., recebeu a atual denominagéo social de “B3 S.A. —
Brasil, Bolsa, Balcdo”. - Em decorréncia desta reorganiza¢do, a B3 S.A. deixou de
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reter imposto de renda sobre o ganho de capital de residentes ou domiciliados no
exterior auferido na incorporacdo de agées da CETIP S.A.

Da Reorganizagdo Societdria

Inicialmente, em novembro de 2015, foi criada a empresa Netanya
Empreendimentos e Participagdes S/A, que teve a denominagdo social alterada
para Companhia Sdo José Holding e como diretores eleitos os diretores da BM&F
Bovespa S.A. A Companhia Séo José Holding foi constituida com o unico propdsito
de servir de veiculo para a incorpora¢do das agdes da CETIP S.A. e, por fim, ser
incorporada pela BM&F. O instituto de “Incorporagéo de Agbes” é regulado pelo
artigo 252 da Lei n® 6.404, de 15/12/1976 (Lei das S.A.) e tem por esséncia a
relagdo de troca de agées entre as companhias envolvidas.

Em 20/05/2016, a Companhia Séo José Holding, de capital social de RS 1.200,00,
teve um aumento de capital de RS 9.257.820.000,00 por meio de subscri¢do de
794.650.830 novas agdes ordindrias pela BM&F Bovespa S.A. Na mesma data foi
aprovada, por seu valor econémico, a incorporagdo da totalidade das agbes da
CETIP S.A. pela Companhia Sdo José Holding, resultando na emissdo, em favor dos
acionistas da CETIP, proprietdrios das agbes incorporadas, de 1 agdo ordindria e 3
acles preferenciais resgatdveis de emissdo da Companhia Sdo José Holding para
cada agdo da CETIP.
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Na mesma data, como ato subsequente e interdependente a incorporagdo das
agles da CETIP, ocorreu o resgate da totalidade das ag¢bes preferenciais de emissédo
da Companhia Sdo José Holding, com a previsdo de pagamento, para cada 3 agdes
preferenciais, do valor do resgate em moeda corrente estabelecido pelo
“Protocolo”, o qual serd detalhado posteriormente.

Neste momento, a Companhia Sdo José Holding continuava a existir e era a unica
socia da CETIP S.A., sua subsididria integral. Porém, ainda na mesma data, foi
aprovada, pelo valor patrimonial, a incorporagdo da Companhia SGo José Holding
pela BM&F Bovespa S.A., resultando na sucesséo, por esta ultima, de todos os bens,
direitos e obrigagbes da Companhia SGo José Holding, inclusive o investimento na
subsididria integral: a CETIP S.A.

Com esta incorporag¢do, a Companhia Sdo José Holding deixou de existir e a BM&F
Bovespa S.A. passou a ser a unica sécia da CETIP S.A., sua subsididria integral. Em
virtude da incorporagdo, os Acionistas CETIP receberam, em substituicGo as agcbes
ordindrias da Companhia Sdo José Holding, acées da BM&F, conforme relagdo de
substituicdo descrita no “Protocolo” (a qual serd detalhada posteriormente) e
passaram a integrar o seu quadro de acionistas. Como companhia resultante, a
BM&F Bovespa S.A. recebeu a atual denominagdo social de “B3 S.A. — Brasil, Bolsa,
Balcdo”.

Em menos de trés meses apds a consumagdo de toda esta reorganizagéo, a B3 S.A.
realizou uma nova reorganizagdo societdria culminando na incorporagdo da CETIP
S.A., a qual, neste ultimo arranjo societdrio, jd constava como subsididria integral
da B3.

Da Operagdo Ocorrida na Incorporagdo de Agcoes

Diferentemente da operagdo de incorporagdo de sociedade prevista no artigo 227
da Lei n? 6.404/76, quando a incorporadora absorve ativo e passivo da incorporada
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e esta deixa de existir, a incorporagdo de agcbes opera exclusivamente sobre as
agles da sociedade alvo, que s@o integralmente absorvidas pela incorporadora. A
sociedade cujas ag¢bes forem transferidas ao capital da outra (incorporada) néo se
extingue, permanecendo como pessoa juridica independente, com plena autonomia
patrimonial, sem que ocorra sucessdo de direitos e obrigagées entre as companhias
envolvidas.

Conforme previsto no §32 do art. 252, da Lei n® 6.404/76, os titulares das acées
incorporadas receberdo ativos de sua emisséo. Importante destacar que, conforme
previsto no §22 do mesmo artigo, os acionistas minoritdrios, caso ndo concordem
com a deliberagdo, terdo que se retirar da companhia, mediante reembolso das
acdes que lhes couberem. E, na hipotese de ndo se manifestarem, terdo suas a¢oes
alienadas em conjunto com a alienagdo das agées dos controladores, considerando
que haverd a transmissdo da titularidade de todas as a¢bes para a incorporadora.

Da Tributagdo do Ganho de Capital Gerado na Incorporagdo de A¢des e da
Responsabilidade pela Apuragdo e Retengdo do Imposto.

Nos casos em que o negdcio incorporagdo de agdes (previsto no artigo 252 da Lei no
6.404/1976) gere um ganho de capital para o acionista que tem suas acbes
incorporadas, tal ganho de capital deve ser tributado pelo Imposto sobre a Renda
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como fruto de uma alienagdo conforme prevé o § 32 do artigo 32da Lein? 7.713, de
22 de dezembro de 1988

Ou seja, consumada a incorporagdo, as a¢es ordindrias da BM&FBOVESPA (B3)
atribuidas aos acionistas da CETIP, em substituicdo as agées ordindrias de emissdo
da CETIP de que eram titulares, tém os mesmos direitos atribuidos as agbes da B3
entdio existentes, e participam integralmente de todos os beneficios, inclusive
dividendos e remuneragdes de capital que vierem a ser declarados pela B3 a partir
da consumagdo da incorporagdo de agdes.

E consenso que na incorporagio de agbes ocorre um aumento de capital da
"incorporadora" e que a integralizacdo desse capital se dd mediante a transferéncia
das agdes da "incorporada" para a "incorporadora”. No caso em concreto ocorreu o
aumento do capital, na preparagdo para a reorganizagéo em andlise, a B3 solicitou
o Laudo de Avaliagdo AP- 0333/16-01 (avaliagéo do PL da Netanya, denominagdo
social anterior da Companhia Sdo José Holding) onde podemos comprovar este
aumento de capital:

(...)

Como se pode verificar, ndo ocorre uma permuta de a¢des ou uma simples troca de
papéis, mas sim um aumento de capital da companhia incorporadora através de
acées da companhia incorporada. A incorporacGo de agbes, além de ndo
corresponder a uma permuta, ainda ndo corresponde a uma sub-rogagdo, pois a
ideia ndo é de substituir uma coisa por outra, com as mesmas qualidades ou
condigcées dispostas anteriormente, mas de aumento de capital da sociedade
incorporadora com papéis da incorporada.

Da andlise do pardgrafo 22 do artigo 23 da Lei n® 9.249/95 conclui-se que a
legislacdo admite a incidéncia do imposto de renda sobre ganho de capital apurado
na troca de bens por agdes.
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E, em se auferindo ganho de capital na incorporagdo de a¢des pelo ndo-residente
no pais, ele serd apurado e tributado de acordo com as regras aplicdveis aos
residentes no Pais, conforme postula o art. 18 da Lei n® 9.249/95, ou seja, de
acordo com as regras aplicdveis aos residentes no pars.

A responsabilidade pelo recolhimento estd disciplinada no art. 26 da Lei n?
10.833/2003, ou seja, é o adquirente , pessoa fisica ou juridica residente ou
domiciliada no Brasil, ou o procurador, quando o adquirente for residente ou
domiciliado no exterior, que fica responsdvel pela retencdo e recolhimento do
imposto de renda incidente sobre o ganho de capital a que se refere o art. 18 da Lei
no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, auferido por pessoa fisica ou juridica
residente ou domiciliada no exterior que alienar bens localizados no Brasil.

Caso ainda houvesse duvidas na interpretagdo e integragdo dos arts. 18 da Lei n®
9.249/95 e 26 da Lei n® 10.833/2003, a Instru¢éo Normativa RFB n® 1.455, de 06 de
margo de 2014, trouxe ainda mais clareza:

(...)

Do Ganho de Capital de Residentes ou Domiciliados no Exterior Ocorrido na
Reorganizagdo Societdria Consumada em 2017.
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No Termo de Intimagdo Fiscal 07, o contribuinte foi intimado a apresentar a relagdo
de proprietdrios das agdes de emissdo CETIP; se residentes ou ndo-residentes no
Brasil; a quantidade de agbes que cada um possuia; a quantidade de agbes que
cada proprietdrio recebeu em troca; a data do pagamento e troca/substituicdo; os
comprovantes do custo de aquisi¢cdo das agbes de cada proprietdrio ndo-residente
referentes aos acionistas ndo residentes; o valor recebido do pagamento e
troca/substituicdo de cada proprietdrio néo residente; as planilhas de cdlculo de
ganho de capital para cada proprietdrio ndo-residente, conforme o caso; e
informagdes e demais esclarecimentos sobre os recolhimentos do imposto de renda
incidente sobre ganho de capital auferido na operag¢do de incorporagdo de agées,
relativos aos proprietdrios ndo-residentes que apuraram imposto de renda a pagar.

Todas estas informagbes foram requeridas tendo em vista o recebimento pelos
acionistas da CETIP das seguintes parcelas do preco de aquisi¢éo da totalidade das
agles desta companbhia:

a) RS 4.724.079.781,50 — correspondentes & entrega aos acionistas da CETIP de
244.138.4903 agdes da BM&F Bovespa, cujo preco de fechamento no mercado de
bolsa para o dia 29 de margo de 2017 foi de RS 19,35;

b) RS 8.296.668.348,32 — correspondentes a RS 31,89315588 pagos para cada uma
das 260.139.460 agbes da CETIP adquiridas.

Em resposta a fiscalizada apresentou uma planilha (doc_comprobatorio39) com a
relagdo dos acionistas da CETIP na data da consumagdo da operagdo, qual seja o
dia 29 de margo de 2017, e mais duas outras planilhas com cdlculos de ganho de
capital. A planilha “doc_comprobatorio40”, com ganho de capital auferido pelos
investidores 4.373 no resgate das ag¢des preferenciais da Companhia Sdo José na
data da consumacgdo da operacgdo e a planilha “doc_comprobatorio82”, em .pdf,
relativa ao ganho de capital da investidora direta “ICE Overseas”.

Contudo em andlise aos cdlculos efetuados na planilha, constatamos que o ganho
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de capital somente foi calculado e recolhido sobre o montante pago em dinheiro
pelas a¢ées da CETIP. O contribuinte foi entdo intimado, pelo Termo de Intimagdo
Fiscal 08, a esclarecer se o valor de RS 4.724.079.781,50 — correspondentes &
entrega de agcbes da BM&F Bovespa (preco de RS 19,35) foi considerado como
ganho de capital e se, consequentemente, foi calculado o IRRF sobre o ganho em
relagdo ao custo de aquisicdo das agées da CETIP. A fiscalizada apresentou a
seguinte resposta:
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“Os acionistas da CETIP, por forga da incorporagio das agbes desta empresa pela
Companhia 5do José Holding, receberam, em substituicdo as suas acoes, 1 acao
ordindria da Companhia 5ao José Holding (3) para cada acado da CETIP
incorporada, sem gue houvesse a sua realizagdo em dinheiro.

Na etapa seguinte da reorganizacao, a Companhia Sao José Holding foi incorporada
pela EM&FBOVESPA, tendo os acionistas daguela companhia recebido 0,93849080
acao ordindria da BM&EFBOVESPA para cada acao da Companhia Sao José Holding
(conforme consta do “doc_comprobatorio12” apresentado a esta fiscalizagao),
também sem gue houvesse qualguer realizacdo em dinheiro.

Como houve a mera substituicdo de acbes nas parcelas acima referidas, sem o
pagamento aos acionistas da CETIP ou da Companhia S&o José de recursos
financeiros, ndo se considerou ter ocorrido o ganho de capital tributdvel pelo IRRF
em relagio aos acionistas estrangeiros.”

No entanto tal entendimento de “mera substituicdo de a¢des, sem pagamento de
recursos financeiros” estd equivocado. Conforme amplamente explanado
anteriormente, nGo ocorreu uma mera substituicdo de acdes ou uma simples troca
de papéis, mas sim um aumento de capital da companhia incorporadora por meio
de a¢ées da companhia incorporada. E, quando se verifica uma diferen¢a positiva
entre o valor das a¢des emitidas pela empresa incorporadora e o custo de
aquisicdo das acbes transferidas, ocorre o ganho de capital na incorpora¢do de
acoes.

A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil também tem manifestado o
entendimento de que ocorre o ganho de capital em incorporac@o de acbes e de
que a retengdo e o recolhimento do IRRF sobre tal ganho sGo de responsabilidade
da empresa incorporadora das agbes, conforme Solugdo de Consulta n® 88 - Cosit,
de 25 de janeiro de 2017 e acdérddo CARF n° 2402- 0006.047 de 6 de mar¢o de
2018.

Ainda no intuito de verificar o custo de aquisicdo suportado pela B3 na
reorganizagdo societdria em questdo, a fiscalizada foi intimada, no Termo de
Intimagdo Fiscal 03, a demonstrar o dgio gerado na operagdo e, em resposta,
informou:

“Conforme estabelecido na Ata da Reunido Extraordinaria do Conselho de
Administracao da entao BM&FBOVESPA — Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros
(1) ("BM&FBovespa") realizada no dia 28 de margo de 2017, apresentada como
“doc_comprobatorio12” anexo & Resposta protocolada em 31 de margo de 2021,
item 4.1., a consumagao da operagao ocorreu no dia 29 de margo de 2017, apos a
implementacio das condigbes suspensivas previstas no item 3.1. de seu Protocolo

(2).

Nesta data, conforme previsto no referido Protocolo e apds os ajustes estabelecidos
em seu Anexo 2.2, os acionistas da CETIP fizeram jus ao recebimento das
seguintes parcelas do preco de aquisicao da totalidade das agoes desta companhia,
conforme previsto nos itens 4.1. (a)(i) e (i) do “doc_comprobatorio1 2"
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(i} R§ 31,89315588 para cada acdo da CETIP adguirida.

Como na data da consumacgao da operacao foram adguiridas 260.139.460 agdes da
CETIF, o valor monetdrio da relacdo de troca/substituicdo ocorrido na reorganizacao
societdria e dispéndio financeiro na operacao corresponderam respectivamente a:

a. R$ 4.724.079.781,50 — comespondentes a entrega aos acionistas da CETIP de
244.138.490(3) agoes da BM & F Bovespa, cujo prego de fechamento no mercado
de bolsa para o dia 29 de marco de 2017 foi de R$ 19,35,

b. R$ 8.296.668.348,32 — comespondentes a R§ 31,89315588 pagos para cada uma
das 260.139.460 acoes da CETIP adquiridas.

Pela soma das duas parcelas acima, a. valor monetdrio da relagdo de
froca/substituicdo e b. dispéndio financeiro na operacdo, obtém-se o custo de
aquisicdo das acoes da CETIP suportado pela Intimada, que correspondeu a
R% 13.020.748.128,91."

I Anterior devcrimagdo social da Tnmviada,

(2 “Prowecolo ¢ Justificagdo de Incovporagde das Apdes ae Emissido da CETIP pela Companhio Sie José
Holding, seguide da  Incorpovapdo da Companhio 830 Josd Holding pela BMEFBOVESPA™ aprovadn nas
Assembleias Gerais da CETIP 5.4, — Mercados vganizades, Conpankia Sdo José Holding ¢ BM & F BOVESPA
XA - Rolsa de Faloves, Mereadorias ¢ Fuliwor realizadas po dia 20 de maie de 2006 ar_,'.‘-.u'ivu.‘u‘."r?‘ﬂ COfi

doc_comprobateniol 2 a esia Fiscalizagde

(#) 2601 38 480 agdes do CETIP multplicadas pela relagdo de substituigdo de 093820080 apdes da BASEF Bovespa
entregues para coda agdo da CETIP adguirida, conforme ifem 4. 1ibifi) do doc_congprobarorial 2

‘No item anterior demonstrou-se que o valor total do custo de aquisicdo
suportado pela Intimada para a aquisicdo da tolalidade das acdes da CETIP foi
de R$ 13.020.748.128,91, composto pelas parcelas ali demonstradas. O referido
custo de agquisicdo do investimento na CETIP, como demonstrado no ftem
subsequente, foi desdobrado em:
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(i} valor do patrimonio liquido da CETIF:

(i} mais e menos-valias correspondentes & diferenca entre o valor justo dos ativos
liquidos da investida e o valor contabil dos ativos e passivos identificados, e

{iii) agio por rentabilidade futura {goodwill), cormespondente a diferenga entre “a” o
custo de aguisicdo do investimento e 'b". o somatdrio dos itens (i) e (i) anteriores.”
‘0 custo de aguisigdo do investimento na CETIP foi desdobrado contabilmente
conforme descrito abaixo (valores em milhares de reais)."
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a) Prego de compra (1009% ) 13.020.748
b) Patriménio liguido da CETIP 1.481.520
¢) Mais (menos) valias de ativos ¢ passivos tangiveis 43.207
Investimento em coligada 8.809
Receitas a aproprias 9.701
Atrvo Imobilizado 29 545
Ativo fiscal diferido (CETIP Info) 11.448
Passivo fiscal difendo (5.280)
Passivo hiscal difendo (CETIP Info) (11.016)
d) Ativos intangiveis A577.636
Baixa do Agio histérico (1.221.044)
Baixa do passivo fiscal diferido ref. Agio histérico 323,375
Baixa de intangiveis (602.769)
Baixa de imtangiveis (CETIP Info) (1.270)
Mais valia de inmtangiveis (1) 4 889213
Marca 190131
a-b-c-d = Agio (goodwill ) 7918385

Como pode ser observado na resposta acima, a prdpria fiscalizada reconhece o
valor das a¢ées da BM&FBovespa como integrante do custo de aquisicGo na
reorganizagdo societdria.

Dos aproximados 13 bilhées de reais de custo, RS 4.724.079.781,50 sdo
correspondentes a entrega aos acionistas da CETIP de 244.138.490 ag¢des da
BM&FBovespa, cujo prego de fechamento no mercado de bolsa para o dia 29 de
margo de 2017 foi de RS 19,35. As 260.139.460 a¢bes da CETIP foram multiplicadas
pela relagdo de substituigdo de 0,93849080 acbes da BM&FBovespa, entregues
para cada ag¢do da CETIP adquirida, resultando nas 244.138.490 ag¢des da
BM&FBovespa entregues.
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Ou seja, a B3 reconhece o custo da entrega das agbes da BM&F Bovespa aos
acionistas da CETIP quando lhe convém (para gerar o dgio na incorporag¢do de
ag¢bes), mas alega que é uma mera substituicdo de agcbes quando é de sua
responsabilidade a retengdo e o recolhimento do imposto de renda devido sobre o
ganho de capital.

Importante destacar ainda que a prdpria fiscalizada ja foi autuada no processo
administrativo n® 16327.720648/2012-03, o qual tratou da exigéncia de IRRF
decorrente de falta de reten¢do do Imposto de Renda na Fonte, apurado sobre os
ganhos de capital relativos a integralizagdo de capital realizada por meio de
conferéncia de acdes de investidores ndo residentes, por ocasido da incorporagdo
de agbes, em 05/2008, da Bovespa Holding S/A pela Nova Bolsa S/A (antiga
denominagéo da BM&F Bovespa S/A - atual B3).

A autuagdo foi mantida em decisdGo definitiva pela Cdmara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF), sendo que o rito administrativo terminou com a publica¢cdo, em
29/10/2018, da deciséo referente a rejeicGo dos Embargos de Declara¢io da
recorrente. O Acérddo n® 9202-006.501 - 29 Turma da CSRF, de 26 de fevereiro de
2018, apresenta a seguinte ementa:

(...)
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Dos Calculos.

Passamos agora a demonstrar os cdlculos corretos ao considerarmos os valores de
ganho de capital na entrega das ag¢bes. As planilhas de cdlculo fornecidas pelo
contribuinte (“doc_comprobatorio40” e “doc_comprobatorio82”) apresentaram
somente os cdlculos da parcela paga em dinheiro aos acionistas da CETIP. A
fiscalizada foi entdo intimada, pelo Termo de Intimagdo Fiscal 08, a esclarecer o
valor de resgate relativo a 1/3 de RS 31,89315588 (RS 10,63105196) - informado na
planilha “doc_comprobatdrio40_ganho de capital4373”. Em resposta informou o
seguinte:

‘De acordo com o item 1.2.(b) do “Protocolo e Justificagdo de Incorporagdo das
Agdes de Emissdo da CETIP pela Companhia 5ao José Holding, seguida da
Incorporagdo da Companhia 530 Joseé Holding pela BM&EFBOVESFA” (doravante
“Protocolo”) apresentado a esta fiscalizagdo como doc_comprobatorio13 anexo a
resposta protocolada no dia 22 de janeiro de 2021, os acionistas da CETIP 5.A. —
Mercados Organizados receberam, em substituicao as suas agoes desta companhia,
1 acdo ordindria e 3 acoes preferenciais resgataveis da Companhia 580 José.

Desta forma, o valor pago no resgate de cada agao preferencial resgatdvel da
Companhia Sao José Holding equivaleu a exatamente um tergo (1/3) do valor de R$
37,88315588.

Vale destacar que, na planitha “doc_comprobatoriod0 ganho de capital 4373" a
coluna "K" — “Quantidade de agdes SJHO PN"1 apresenta o triplo do valor da coluna
“I"— "Quantidade-base {CETIP 03)".

Exemplificando em relacao ao investidor estrangeiro discriminado na linha 2

(CNPJ 897.538.843/0001-88), pode-se verificar que, das 313.634 agdes da CETIP
detidas, houve o cdlculo do ganho de capital no resgate das correspondentes
940.902 acoes da Companhia Sao Josg Holding, pelo valor de R$ 10,63105196
cada, o que equivale ao valor de resgate das 313.634 acoes da CETIP pelo valor de
R$ 31,89315588.
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Para facilitar a compreensdo reproduzo abaixo parte da planilha com informagdes e
cdlculos relativo ao CNPJ citado:

Parabo Quantidade Quantidade e
Custo de aquisicao  Valor resgate por

 IRRF . Lei
Ganho de capital

NP :
CNP) fiscal base de aqoes oo o 12269

(SN (CEmpo3)
gTS3es3000ms|| S [ 313634

Rprévio IR devido

RS 26, 241422790841 |  940.902 | RS 6,360355637710 | RS 10,6310515 | RS 3.830.126,25 | 574.518 34 | 957,531 36 | 957.531,56

O contribuinte multiplicou a quantidade de ag¢des CETIP (coluna “I”) por 3 para
chegar nas trés acgbes preferenciais resgatdveis da Companhia Sdo José
DOCUMENTO VALIDADO (coluna “K”). Esta quantidade de agées da Cia SGo José
(coluna “K”) foi multiplicada pelo “custo de aquisicgdo por PN” (coluna “L”) e o
resultado foi subtraido do valor resultante entre a multiplicagdo quantidade de
acdes da Cia Sdo José (coluna “K”) e o “Valor de resgate por PN” (coluna “M”). A
apuragdo final foi o “Ganho de Capital” (coluna “N”), base para o cdlculo do IRRF.

Esclarecendo passo a passo:

10
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- antidad
Quantidade- Quan '_a .
_ de agoes
base (CETIPO3)
SJHO PN
313.634 940.902
1 - (custo)
Quantidade de Custo de aquisi¢ao _
agdes SJHO PN por PN RS 6.172.651,80
940.902 RS 6,560355697710
M 2 - (resgate)
Quantidade de
X Valor resgate por PN =
L ades SIHO PN ity RS  10.002.778,05
)
g 940.902 RS 10,63105196
T
<>( 4°%) 2 - (resgate) 1 - (custo)
O
= -
z - = Ganho de capital
HEJ RS 10.002.778,05 RS 6.172.651,80
3 RS 3.830.126,25
©)
&)

No entanto, o “Custo de aquisi¢Go por PN” (coluna “L”) foi calculada pela divisGo do
“Preco médio de aquisicdo” (coluna “J”), por 4 (quatro). Em numeros:

Preco meédio de Custo de aquisi¢ao
aquisicao por PN
RS 26,241422790841 RS 6,560355697710

Ao calcular desta forma, a fiscalizada apurou o ganho de capital sobre trés quartos
(75%) das acbes da CETIP. O um quarto (25%) restante néo calculado, corresponde
ds agbes ordindrias que foram substituidas pelas a¢cdes da BM&FBovespa. No
entanto, conforme exaustivamente explanado, a transferéncia das agbes da
companhia incorporada para o patriménio da companhia incorporadora caracteriza
alienagdo, cujo valor, se superior ao custo de aquisicdo, é tributdvel como ganho de
capital para os acionistas da companhia cujas a¢des sdo incorporadas.

O contribuinte enviou aos acionistas, em 22/03/2017, a correspondéncia “Aviso aos
Acionistas”, na qual relata o processo de resgate e substituicdo das a¢des e o
tratamento tributdrio. A correspondéncia, reproduzida na integra abaixo e com

=1
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destaque nosso, demonstra o entendimento (err6neo) do contribuinte de que o
ganho de capital foi calculado somente sobre 75% do custo de aquisicdo médio das
agdes da CETIP (25% de cada agdo preferencial vezes 3 agbes)

(..)

Também de acordo com a descri¢do da operagéo no “Protocolo”, para cada agéio
ordindria de emissdo da CETIP sdo entregues 1 ag¢do ordindria e 3 agoes
preferenciais resgatdveis de emisséo da Holding:

(..)

Isto posto, para o cdlculo correto do ganho de capital é necessdrio observar o
“filme” completo de todo o processo da reorganizagdo: a intengdo inicial, os fatos
ocorridos durante a operagdo e o resultado. E isto pode ser facilmente observado
no “Protocolo”:

(...)

A operagdo resultou no recebimento pelos acionistas da CETIP de uma parcela em
dinheiro e uma parcela em ag¢ées. Como ocorreu um ganho de capital nesta
operagdo, é de responsabilidade da fiscalizada (conforme a prépria reconhece no
“Aviso aos Acionistas”) de reter o imposto de renda na fonte dos acionistas ndo
residentes.

Passamos agora a demonstragcdo dos cdlculos corretos e, para isso, retomamos o
CNPJ apresentado como exemplo pelo contribuinte. O cdlculo, apresentado pelo
contribuinte somente sobre o ganho de capital com as agées preferenciais, estaria
correto se, a este ganho, fosse somado o ganho de capital com as agbes ordindrias.

Reproduzo abaixo o cdlculo do contribuinte sobre as a¢des preferenciais:

[d)=(b/4)
bk (i) b ) o g4
, C U0 (tdedenbeSMON T T =k () {cx 105305156 | Gasho de cgitd
fal Queidade  Prepmidiode . . médiode aquiicho duididn por { N . -
= 3 ve2ss 2 quantidade o a0ies e ... Custode aquiiciopor aco P Pagaments em dinbery  soments ach
Qusca relathvo 2 3 aces preferencas e 2
& (Ew) ; preferencers
ordea)

SIBSGO0ER S | LRGN | RS XMIQTROM! k) [ 850355630 | & RSN  MORTENS[RMIBURS
A sequir, apresentamos a nossa apura¢do do ganho de capital sobre as agbes
ordindrias:

k)=(5/8) (e)={an0 3384508 18.35)
| Cesto de aquisicio por ¥do Valor troca de aes [relacio
- ¥ (Preo ::f:k!v’ [d)=]axc) fetneca if'zsltana‘h FIEee I
| (0 BAC Of AQuUsSKa0 i roca &¢ 2
fsal Quantidade-  Precomédio de M “'3 oy to2ar 0 okt n apital somente 30
¢ ord- 0 10 62 ags 0 t 33 pelo valor &
0 | gl | [EREEAS | SRS || Sonahem | ikl
- aches preferencase | wdes da BMAFBovespa de
ordrara) 183
osse00nsf 3363 | RS 2624140780841 | RS §,560335857710 | &8 105755080 | 8 SB35 [ 181580

Dessa maneira, o resultado obtido para o ganho de capital é o somatdrio entre o
ganho com as a¢des ordindrias e o com as agdes preferenciais:

12
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(g)=(f-d) (f)=(e-d)
Ganho de capital Ganho de capital Ganho de capital total

somente acoes somente agoes na operagao
preferenciais ordinarias

RS 3.830.126,25 | RS 3.637.979,17 | RS 7.468.105,42

Para facilitar ainda mais a compreensdo e os cdlculos, basta observamos o “filme”
do “Protocolo”. A intengdo foi desde sempre: (1) a titularidade, pela
BM&FBOVESPA, da totalidade das agcées de emissdo da CETIP, e (2) o recebimento
pelos acionistas da CETIP de uma parcela em moeda corrente nacional (RS
31,89315588 por agdo CETIP) e de 0,9384908 agdio ordindria da BM&FBOVESPA.
Assim, ao realizarmos os cdlculos tendo em vista somente as ac¢des da CETIP,
chegamos ao mesmo valor do ganho de capital total da operagéo:

o | o] 18 el =lanb] oo 19s) (o] = ax sammsts) (f)<(dsel-(c)

Valor troca de agdes Pagamento emdishero  Ganho de capital

o) fiscal Quantidade-  Preco médio de Custo de
(SN base[CETIPO3]  aquisicio wuskio

GISA3000168) S | 313634 [ R 26MM421790841 | 282300040 | RS 5.895.50877 | R I000LTTED5 | RS TAGRISA

A planilha denominada “Ganho de Capital”, anexada a este Termo de Verificacdo
Fiscal, apresenta todos os cdlculos do ganho de capital total auferido na
reorganizag¢do societdria, relativo aos acionistas ndo-residentes da CETIP. Os
cdlculos foram realizados a partir das informagdes fornecidas pela fiscalizada: CNPJ
do acionista, nome, documento CVM, numero de identificagdo, numero NIF, pais de
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origem, paraiso fiscal, quantidade de agdes, custo de aquisicGo e IRRF prévio. Este
ultimo é o valor jaé pago, em relagdo ao ganho de capital com as agbes
preferenciais, o qual foi deduzido do cdlculo do ganho de capital total, sendo que
este ultimo inclui o ganho com as ag¢des ordindrias recebidas em 29/03/2017.

Em relagdo as aliquotas incidentes sobre a operagdo aplica-se o artigo 21 da Lei n?
8.981, de 20 de janeiro de 1995, e, no caso de paises com tributagdo favorecida e
regimes fiscais privilegiados a aliquota aplicdvel sobre a operagdo é de 25%,
conforme dispée o artigo 82 da Lei n® 9.779, de 1999.

Do Reajustamento da Base de Cdlculo

Com base no artigo 725 do RIR/99 e Parecer Normativo Cosit n® 1/2002 a base de
cdlculo dp IRRF deverd ser reajustada de forma que o ganho de capital o investidor
deverd ser considerado liquido.

A jurisprudéncia do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF é pacifica no
sentido de que, no caso de tributacdo exclusiva na fonte em que o beneficidrio é
domiciliado no exterior, quando a fonte paga rendimentos sem o desconto do
imposto devido, deverd haver o reajustamento do respectivo rendimento bruto para
efeito da determinagdo da base de cdlculo do langamento de oficio.
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A autoridade Fiscal cita e traz a colagdo trecho da ementa do Acdrddo CARF n®
2402- 006.047, de 6 de margo de 2018, (processo n® 16.327.720550/2013-29); do
Acdrddio do 104.18.034, da Quarta Cdmara do Primeiro Conselho de Contribuintes
(processo n® 10.768.021554/00-32) e do Acdrddo ne 102-47.745, da Segunda
Cémara do Primeiro Conselho de Contribuintes (processo no 13808.005601/98-51).

Do Langamento

Dada a divergéncia entre a base de cdlculo do IRRF apurada pelo contribuinte e a
apurada segundo a legislagdo tributdria apresentada, elaborou-se a planilha
denominada “Ganho de Capital”, anexada a este Termo de Verificagdo Fiscal, a
partir dos dados declarados pelo contribuinte e nas respostas a intimagdo.

Da ciéncia da autuacdo.

A contribuinte tomou ciéncia das autuac¢ées em 15/12/2021 por acesso @ sua caixa
postal conforme Termo as fls. 828.

DA IMPUGNACAO.

Em 11/01/2022 foi registrada a solicitagdo de juntada da impugnag¢do aos autos
conforme Termo as fls. 831. Passo a resumir o conteudo da impugnagdo. A
contribuinte argumenta que:

- O auto de infragdo origindrio dos presentes autos é nulo por auséncia de certeza e
liquidez, haja vista que a Autoridade Fiscal promoveu o reajustamento da base de
cdlculo do IRRF de forma indevida.

- Tal metodologia ndo é aplicavel nos casos em que a fonte pagadora ndo tenha
assumido expressamente o énus financeiro do tributo (pela via contratual, como
exposto no exemplo acima) e, menos ainda, quando o IRRF é descontado do valor
pago ao ndo-residente, haja vista que, nessas hipdteses, ndo hd incremento a renda
ou ao provento passivel de tributagdo. - Em face de todo o exposto, resta claro que
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o reajustamento da base de cdlculo, ou gross up, somente é aplicdvel: (a) nos casos
em que a fonte pagadora assume o 6nus do imposto devido pelo beneficidrio e,
ainda,

(b) nas hipdteses em que ndo se demonstre que o valor pago ao ndo residente ja
estava liquido do imposto, jd que, somente nesses casos, o imposto recolhido deve
ser acrescido aos rendimentos auferidos pelo ndo residente, sendo parte da renda
tributdvel deste;

- No caso concreto, todavia, a Autoridade Fiscal deixou de observar a ocorréncia de
tais pressupostos fdticos para aplicagdo do artigo 725 do RIR/99, tendo, por
conseguinte, promovido o reajustamento da base de cdlculo do IRRF de forma
indevida;

- Referido dispositivo (que se fundamenta no artigo 52 da Lei n® 4.154/62) prevé
que, nos casos em que a fonte pagadora assumir o énus pelo pagamento do
imposto devido pelo beneficidrio, a importdncia paga, creditada, remetida ou
entregue serd considerada liquida, cabendo, assim, o reajustamento do rendimento
bruto que servird de base para o cdlculo do tributo (ou gross up):

(...)
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- Contudo, tal metodologia ndo é aplicavel nos casos em que a fonte pagadora ndo
tenha assumido expressamente o onus financeiro do tributo (pela via contratual,
como exposto no exemplo acima) e, menos ainda, quando o IRRF é descontado do
valor pago ao ndo-residente, haja vista que, nessas hipdteses, ndo hd incremento a
renda ou ao provento passivel de tributagdo.

DO REAJUSTAMENTO DA BASE DE CALCULO DO IRRF INCIDENTE SOBRE O VALOR
DO RESGATE DAS AGOES PREFERENCIAIS DA COMPANHIA SAO JOSE.

- Em primeiro lugar, é importante observar que a Autoridade Fiscal promoveu o
reajustamento da base de cdlculo do IRRF considerando néo sé o ganho de capital
que entendeu (equivocadamente) ter sido auferido pelos investidores estrangeiros
na operagdo de incorporagdo das agbes, mas também pelo valor pago em dinheiro
pelo resgate das agbes preferenciais dessa mesma sociedade. Explica se.

- Ndo obstante a propria Autoridade Fiscal tenha calculado o ganho de capital
apurado no resgate das agées preferenciais e na incorporagdo de agées de forma
individualizada para fins de reajustamento da base de cdlculo do IRRF,
contraditoriamente, considerou a somatoria de ambos os valores.

- Para fins ilustrativos, vale reproduzir o cdlculo promovido pela Autoridade Fiscal
para apuragdo do suposto ganho de capital auferido pela Abu Dhabi Retirement
Pensions and Benefit Fund (CNPJ n 97.538.843/0001-88):

TVF (fls. 815/816 dos autos)

47 Passamos agora 3 demonstragio dos cilculos cometos e para ws0, retomanmos © ONPJ
apresentado como exemplo pelo contnbumte O calculo, apresentado pelo contribunte
somente sobre o ganho de capital com as agdes preferencias, estana cometo se, 3 este
ganho, fosse somado o ganho de capetal com as agbes ordkndras Reproduzo abamo o
cilculo do contnbusnte swbre as agdes preferencias

an
Ithrlmt) et
S AN hndte e 1] 00 MEIEDN Gt b

o men e

s enga |

a0 math 2N g o e s afe.

| e |6 oo | ‘ |% ATER(S MRS U]

48 A seguar, apresentansos a nossa apuracio do ganho de capital sobre as agbes ordendrias

49 Dessa manewra, o resultado obtado para o ganho de caputal ¢ 0 somaséno eatre © ganho com
a agles ordimdnas ¢ 0 com a8 ag0es prefesencias

(gl=ir-4) (f)ele-4)
Ganhe de (aph 3 Garto da cagtal  Ganho dr (agRal tetal
romente p0e  aments sl 4 cperache

reterroc s EE
RS AN0L2628 | RS LA MNEY [ RS 746810540 |

- Como se pode notar, partindo da planilha apresentada no curso do procedimento
fiscal pela prépria Impugnante (“doc_comprobatorio40”), na qual jG havia sido
discriminado o ganho de capital referente ao resgate das agGes preferenciais da
Companhia Séo José no valor de RS 3.830.126,25, a Autoridade Fiscal, adotando a
premissa equivocada de que o recebimento das ag¢des ordindrias da Impugnante
pelo investidor estrangeiro também teria implicado em ganho de capital, apurou de
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forma apartada a base do IRRF supostamente devido em razdo dessa operagdo, no
valor de RS 3.637.979,17.

- Contudo, essa mesma metodologia ndo foi adotada para o reajustamento da base
de cdlculo do IRRF, como se observa a partir do préprio TVF e da planilha “Ganho de
Capital” que instruiu o auto de infragdo. Nesse sentido, veja-se, uma vez mais, o
cdlculo do suposto ganho de capital do investidor Abu Dhabi Retirement Pensions
and Benefit Fund:

TVF (fl. 819 dos autos)

61. Em wista do exposto ¢ retomando ao exemplo do CNPJ apresentado pelo contnbuinte,
procedemos a0 reajustamento da base de calculo da segumte forma

Base de Cilculo Reajustada = Basede Calculo = R$ 746810542 = R$9957473.90

1 - Aliquota 1-025
Ganho de capital n]usu S ‘I'RI':' Base de Cailculo
total na operacio 13.260 Reajustada
RS 7.468.105,42 25,00% RS 9.957.473,90
Planilha "Ganho de Capital”

Alnpte

Bove e ik
Garthe de (ol WO apivtimie (L NP L)
s apatada
o el 1)

{85 omrammso [ a8 2aae macr | RS w5554 08 1551 41

- Como se observa acima, a Autoridade Fiscal considerou a somatdria (RS
7.468.105,42) do valor do resgate das acbes preferenciais (RS 3.830.126,25) e do
suposto ganho de capital decorrente do recebimento das agées ordindrias da
Impugnante (RS 3.637.979,17) para promover o reajustamento da base de cdlculo
do IRRF devido.
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- Para fins ilustrativos, vale demonstrar o cdlculo promovido pela Autoridade Fiscal
a partir da formula reproduzida no topico anterior:

Reajustamento — Autoridade Fiscal
Base de Calculo Reajustada = R$ 7.468.105,42 / [1 - (25/100)]

Base de Calculo Reajustada

R$ 7.468.105,42/ 0,75

Base de Calculo Reajustada = R$ 9.957.473,90

Base de Calculo Reajustada = R$ 9.957.473,90
Base de Calculo — R$ 7.468.105,42

Aliquota = 25%
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- Pois bem. Como exposto, o reajustamento da base de cdlculo do IRRF, nos termos
do artigo 725 do RIR/99, somente seria cabivel se os valores remetidos ao exterior
ndo tivessem sido descontados do imposto devido, caso contrdrio, a aplicagdo desse
dispositivo se esvaziaria de sentido, haja vista a inexisténcia de signo de riqueza
adicional passivel de tributagdo — i.e., a impossibilidade de presungdo de acréscimo
tributdvel ao “preco do negdcio”.

- E justamente esse o caso dos autos. Como se verifica do “Aviso aos Acionistas”, de
22/03/2017, reproduzido no prdprio TVF, os investidores estrangeiros receberam o
valor referente ao resgate das agbes preferenciais da Companhia SGo José liquido
do IRRF:

(...)

- No lugar de aplicar a regra especifica existente no ordenamento juridico para
viabilizar o reconhecimento de resultados tributdveis quando da alienagdo de bens
registrados como investimentos, as Autoridades Fiscais aplicaram dispositivo legal
que ndo possui nenhuma conexdo com a realidade dos fatos ocorridos em 2016. O
“erro de direito” cometido pela FiscalizagGo guarda uma gravidade tédo relevante
que a jurisprudéncia vinculante do STJ (em sede de Recursos Repetitivos) dispde que
ndo é possivel modificar o Auto de Infragdo caso constatada a existéncia de “erro
de direito”. Dessa forma, a unica conclusdo possivel é que o presente Auto de
Infragdo é integralmente nulo, devendo ser imediatamente cancelado.

- E importante destacar que, quando foi conveniente, a Autoridade Fiscal se pautou
no “Aviso aos Acionistas” para fundamentar o suposto equivoco da Impugnante no
cdlculo do ganho de capital auferido pelos investidores estrangeiros, mas,
paradoxalmente, ndo o fez para afastar a aplica¢éo do artigo 725 do RIR/99 sobre o
valor do resgate das a¢bes preferenciais da Companhia Sdo José.

Importante destacar, também, que a propria Autoridade Fiscal atestou que o IRRF
foi de fato retido e recolhido pela Impugnante, jd que descontou os valores pagos
da base de cdlculo do imposto apurado nos presentes autos, como se observa da
coluna ‘T’ da Planilha “Ganho de Capital” que instruiu o auto de infragcdo. Veja-se:

Planilha "Ganho de Capital”

ALY

Com efeito, para que possa mensurar o impacto do equivoco cometido pela
Autoridade Fiscal no valor autuado, vale adotar como exemplo, novamente, o
cdlculo do ganho de capital da Abu Dhabi Retirement Pensions and Benefit Fund.
Veja-se.

Caso a Autoridade Fiscal tivesse promovido somente o reajustamento da base de
cdlculo do suposto ganho de capital decorrente da incorporagdo de agées auferido
por esse investidor estrangeiro, em vez do IRRF no montante de RS 1.531.836,91
apurado nos presentes autos, o valor do imposto supostamente devido seria de RS
1.212.659,72:
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(...)

- Para fins diddticos, vale consignar o comparativo detalhado entre os cdlculos
promovidos pela Autoridade Fiscal e o procedimento que deveria ter sido adotado
para fins de reajustamento da base de cdlculo do IRRF:

(...)

Frise-se que esse equivoco (demonstrado apenas a titulo ilustrativo a partir do
exemplo acima) ocorreu em relagdo a todos os investidores estrangeiros que
apuraram ganho de capital no resgate das agées preferenciais da Companhia SGo
José, representando, assim, um elevado impacto no valor autuado.

- E importante destacar, por fim, que a jurisprudéncia do E. Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais (“CARF”) é unissona, no sentido de que a auséncia de desconto
do IRRF é condigdo sine qua non para a aplicagdo do artigo 725 do RIR/99. Nesse
sentido, vale destacar, a titulo exemplificativo, o seguinte julgado, proferido em
demanda andloga a presente:

(...)

- A posi¢éio assente do E. CARF acerca da impossibilidade de reajustamento da base
de cdlculo do IRRF nos casos em que o imposto é descontado do valor remetido ao
exterior foi, inclusive, corroborada pela propria Autoridade Fiscal, como se observa
do sequinte trecho do TVF:

(..)

Assim, por qualquer dngulo que se analise a questdo, resta evidente o equivoco da
Autoridade Fiscal ao reajustar a base de cdlculo do IRRF devido sobre o resgate das agdes
preferenciais da Companhia Sdo José, uma vez que o imposto foi devidamente descontado
pela Impugnante dos valores pagos aos investidores néo residentes.

DO INDEVIDO REAJUSTAMENTO DA BASE DE CALCULO DO IRRF INCIDENTE SOBRE O
SUPOSTO GANHO DE CAPITAL DECORRENTE DA INCORPORAGAO DE ACOES
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E importante destacar a improcedéncia da assertiva constante da fl. 815 dos autos no
sentido de que por meio do “Aviso aos Acionistas” a Impugnante teria reconhecido seu
dever de retengdo do IRRF.

Afinal, conforme exposto, por meio desse comunicado a Impugnante noticiou a retengéo
do IRRF incidente tdo somente sobre o ganho de capital auferido pelos acionistas ndo
residentes em razdo do resgate das agbes preferenciais da Companhia Sdo José. Veja-se:

(..)

- Na realidade, ao contrdrio do que faz crer a Autoridade Fiscal, nGio hd no “Aviso
aos Acionistas” qualquer assuncgdo expressa do 6nus financeiro do IRRF sobre o
suposto ganho de capital decorrente da incorporagéo de agbes — até porque, frise-
se, a Impugnante ndo entendia (e ndo entende) que a opera¢cdo em questdo seja
passivel de tributagdo pelo Imposto de Renda.

Tanto é assim, que no topico do “Aviso aos Acionistas” destinado a tratar da
substitui¢do das agées ordindrias da Companhia Sdo José ndo hd qualquer mengdo
ao tratamento tributdrio dispensado a operagdo (diferentemente do que ocorreu
com o resgate das agbes preferenciais):
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(...)

Fato é que, em nenhum dos documentos relacionados a reorganizagéo societdria, o
Impugnante assumiu expressamente o 6nus de retengdo e recolhimento do imposto
supostamente incidente sobre a incorporag@o de agées — condi¢lo necessdria, nos
termos da lei, para que se imponha o reajustamento da base de cdliculo.

Nesse sentido, vale consignar que a Cdmara Superior de Recursos Fiscais (“CSRF”) ja
se manifestou no sentido de que o reajustamento da base de cdlculo somente é
devido diante de assungdo expressa, pela fonte pagadora, do 6nus financeiro do
imposto. E o que se depreende da ementa do Acérddo n® CSRF/01-02.257, que
assim dispde:

(...)

A auséncia de retencgdo e recolhimento verificada em langamento de oficio ndo é,
assim, razdo suficiente para que se entenda e se presuma que, para fins legais, o
6nus do imposto foi assumido pela fonte pagadora (que no caso seria,
supostamente, a Impugnante).

De fato, o expediente adotado pela Autoridade Fiscal acaba por resultar na
atribui¢do, as acbes da Impugnante, de valor superior ao efetivamente apurado,
ampliando-se a base de cdlculo de forma indevida e resultando, como
consequéncia, na apuragdo de um ganho que ndo refletiria a realidade da
operagdo, caso esta fosse tributdvel, o que se admita apenas por argumentar.

Assim, ante a auséncia de assungdo expressa do 6nus financeiro do IRRF devido no
suposto ganho de capital decorrente da operacdo de incorporagGo de agles,
também sob esse prisma, resta clara a improcedéncia do reajustamento promovido
pela Autoridade Fiscal.

AUSENCIA DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO LANGCAMENTO FISCAL
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- Em razdo do indevido reajustamento na base de cdlculo promovido pela
Autoridade Fiscal, conforme exposto nos tdpicos anteriores, pode-se facilmente
notar que o auto de infragGo carece dos requisitos de liquidez e certeza, sem os
quais fica constatada a nulidade do langamento fiscal ora impugnado, nos termos
do artigo 142 do Cédigo Tributdrio Nacional (“CTN”).

Ante todo o exposto, deverd esta E. Turma Julgadora declarar a nulidade da
atuagdo fiscal ora combatida, a qual se encontra maculada pelos vicios da iliquidez
e incerteza, haja vista o indevido reajustamento da base de cdlculo do IRRF exigido
nos presentes autos.

Ainda, na eventualidade de ndo ser declarada a nulidade do auto de infragdo (ou o
seu cancelamento integral pelos argumentos que serdo expostos nos tdpicos
seguintes), o que se admite apenas a titulo argumentativo, requer-se, ao menos,
que seja determinada a redugdo da base de cdlculo do IRRF, de modo que sejam
expurgados os efeitos do reajustamento promovido indevidamente pela Autoridade
Fiscal.

DO MERITO DA NAO TRIBUTACAO DA INCORPORACAO DE ACOES

A operagdo de incorporagdo de agbes é uma operagdo atipica, pois ndo
corresponde integralmente a uma incorpora¢do de sociedade, na medida em que
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somente as consequéncias para os acionistas das sociedades incorporadas sdo
idénticas, e nem pode ser confundida com um aumento ou integralizagdo de
capital, haja vista tratar-se de operagcdo que se realiza somente entre sociedades,
ndo havendo qualquer manifestagdo de vontade individualizada dos acionistas.

- Por essa razdo, é necessdrio que seja feita a distingdo entre os efeitos decorrentes
da incorporagdo de agdes (a) para as sociedades incorporadora e incorporada, bem
como (b) para os acionistas desta ultima. — EFEITOS PARA AS SOCIEDADES
ENVOLVIDAS NA OPERACAO - No dmbito das sociedades que participam da
operagdo de incorporagdo de agdes, trata-se de efetiva aquisicéo de participagdo
societdria na sociedade incorporada por parte da sociedade incorporadora, sendo
que a esta ultima caberd, como contraprestacdo pelas agbes adquiridas, a entrega
das agdes de seu capital que couberem aos titulares das agbes incorporadas.

Na incorporagéo de agbes, adquire-se as agbes da incorporada e tem se como
contraprestacdo o recebimento de ag¢des da incorporadora (o que representa uma
assungdo de divida para com os sdcios).

No presente caso, o custo de aquisi¢Go para a sociedade incorporadora é o valor do
capital aumentado e entregue aos titulares das agées incorporadas (assungdo de
divida pela empresa), sendo tal custo desmembrado em valor do investimento pelo
Método da Equivaléncia Patrimonial e dgio (devidamente suportado por um laudo
de avaliagdo).

A substituicdo das acbes decorrente da incorporagdo de acées ndo gera a apuragdo
do ganho de capital para o acionista (em especial os estrangeiros, equiparados que
sdo as pessoas fisicas, sujeitas ao regime de caixa). Porém, isso ndo significa que o
ganho atrelado as agbes incorporadas nédo serd um fato juridico passivel de
tributagdo por ocasido alienagdo das agdes recebidas em substituicdo, o que refuta
a afirmagdo da Autoridade Fiscal.
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EFEITOS PARA OS ACIONISTAS DA SOCIEDADE CUJA ACOES SAO INCORPORADAS

Analisando-se a operagdo de incorporagéio de agdes sob a perspectiva do acionista,
tem-se que o efeito verificado é o de verdadeira sub-roga¢do real ou substituicdo
das ag¢bes da companhia incorporada, assim como ocorre em outras operagées de
concentragdo empresarial.

Com efeito, da perspectiva do ex-acionista da sociedade cujas agbes foram
incorporadas, houve a troca das agbes incorporadas por agbes emitidas pela
sociedade incorporadora sem que este tenha concorrido para tal substituicdo, pelo
fato de estar inerte na operagdo.

Fala-se, assim, na ocorréncia de sub-rogag¢do real na incorporagéo de agdes,
fenémeno que consiste na troca de uma coisa (a¢bées da CETIP) por outra (acbes da
Impugnante), mantendo-se as mesmas relagdes juridicas previamente existentes
com relacdo ao bem substituido, permanecendo o acionista nas mesmas posi¢oes
patrimonial e econémica verificada antes da operagdo.

Ndo se trata, portanto, de alienagdo de agbes realizada pelo acionista. Tal como
apontado, o acionista nada transmite, mas apenas, passivamente, recebe as novas
acdes que lhe sdo devidas, conforme estabelecido na relacdo de troca de agées.
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O prdprio Fisco ja admitiu a ocorréncia de sub-rogag¢do real em operagbes de
reorganizagdo societdria na qual houve a substituicGo de titulos representativos de
participagbes societdrias por agbes. De fato, veja-se o que restou decidido no
Parecer Normativo CST n? 39/81:

(...)

Mencione-se, inclusive, que o citado parecer foi utilizado no Acorddo n® 105-17.322,
de 12/11/2008, confirmado pela CSRF, pelo Acdrddo n® 9101 001.677, de
16/05/2013. Nesse caso, embora se tratando de lucros no exterior, restou ratificado
o entendimento expresso no parecer normativo em questéo, especialmente no que
se refere aos efeitos da sub-rogagdo:

(...)

Isso s6 confirma o que foi exposto até agora pela Impugnante acerca da
aplicabilidade do raciocinio desenvolvido no Parecer Normativo CST n? 39/81 para
situagbes semelhantes, o que torna incorreta a afirmag¢do da DRJ de que ato
normativo em questdo somente é aplicdvel para os casos em que houve
incorporagdo de sociedades.

Isto posto, pode-se estabelecer que no caso concreto, analisado sob a perspectiva
dos investidores ndo-residentes, houve a substituicGo das ag¢des detidas na
Companhia Sdo José (em decorréncia da incorporacdo das agcées da CETIP) pelas
novas agbes de emissdo da Impugnante, em fenémeno conhecido como sub-
rogagdo real.

Néo por outra razdo, no protocolo em que as condigdes da operagdo foram
delineadas, fala-se em “Rela¢do de Troca” para determinar a propor¢do em que
serdo substituidas as a¢des da incorporada pela empresa incorporadora. Veja se:

Protocolo (fl. 260 dos autos)
0,8991 acao ordindria de emissdo da BM&FBOVESPA (“Relacio de Troca de

Referéncia®), ajustada na forma prevista neste Protocolo ¢ Justificacao (apos os
ajustes, a “Quantidade Final de A¢oes BM&FBOVESPA por Acido Ordindria
da Holding").

Em resumo, a incorporacdo de ag¢des, operacdo atipica, revela efeitos diferentes
para as pessoas que dela tomam parte, conforme sua natureza, da seguinte
maneira:

(a) para a sociedade que incorpora as agbes, tem-se verdadeira aquisicdo de
participagdo societdria e;

(b) para os acionistas, que tém suas agbes trocadas independentemente de sua
manifestacdo de vontade, existe uma sub-rogacdo real, que ndo gera qualquer
disponibilidade sobre eventual ganho.

No que concerne as pessoas fisicas, por especifica disposi¢cGo legal, aplica-se o
chamado “regime de caixa”, pelo qual somente se pode exigir o Imposto de Renda
quando hd efetiva disponibilidade de recursos financeiros (ou “disponibilidade
econémica”) para o seu pagamento. Veja-se, nesse sentido, o teor do pardgrafo
Unico do artigo 38 do RIR/99.
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Desta feita, se nGo houve a realizagdo da renda de modo que o numerdrio tenha
sido efetivamente recebido pelo seu titular, ndo poderd haver a incidéncia do
Imposto de Renda sobre os rendimentos das pessoas fisicas. Qualquer tentativa de
exacgdo nesse sentido consistird em afronta ao principio da capacidade contributiva,
na medida em que se exigird que o contribuinte se desfa¢a de seu patriménio,
sacrificando-o, para que possa arcar com o énus do tributo.

Com efeito, toda a sistemdtica de tributagdo da pessoa fisica, a qual os ndo-
residentes estdo sujeitos, é regida pelo regime de caixa, de modo que a tributagdo
somente é devida quando da efetiva realizagdo do ganho e do recebimento dos
respectivos recursos financeiros. Portanto, na subrogacgdo real ocorrida quando da
incorporagdo de agbes da CETIP, como nédo houve o efetivo recebimento de recursos
financeiros pelos investidores ndo-residentes que detinham tais agées e passaram a
deter agdes da Impugnante, ndo ha que se falar na realizagéo de renda com base
no conceito do regime de caixa, ndo havendo, por conseguinte, ganho de capital
tributdvel.

No que diz respeito as agles preferenciais que foram resgatadas pelos investidores
ndo-residentes quando da incorporagdo de agées, houve, conforme ja destacado, a
retengdo e recolhimento do IRRF pela Impugnante, conforme ratificado pelo prdpria
Autoridade Fiscal. Por ter havido, neste momento, a efetiva realizagdo do ganho de
capital dos investidores ndo-residentes, a Impugnante recolheu, na qualidade de
responsdvel tributdrio, o IRRF por eles devido.

Note-se ainda que, na incorporagdo de agdes, o acionista (investidor ndo-residente)
“recebe” as novas agbes independentemente de sua atuacgdo.

Em outras palavras, o investidor permaneceu “inerte” no processo; simplesmente,
recebeu novas a¢des da sociedade incorporadora (no caso, da Impugnante).

Nesse contexto, o investidor ndo-residente ndo deveria ter o seu custo de aquisi¢cdo
registrado como investimento estrangeiro junto ao Banco Central alterado. Tal
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custo de aquisi¢do deveria permanecer o mesmo, sendo apenas atualizado em face
da mudanga do ativo (de agées da CETIP para agées da Impugnante).

Em resumo, na incorporag¢@o de agles, diferentemente do que ocorre em um
aumento de capital com bens ou direitos, ndo hd alteragdo no registro do
investimento dos investidores néo residentes no Banco Central do Brasil (Bacen).

Deste modo, qualquer potencial ganho a ser apurado por tais investidores fica
diferido para o momento em que estes efetivamente realizarem seu investimento,
mediante a alienagdo das novas a¢des recebidas.

Trata-se de conclusdo coerente com o fato de a tributagdo das pessoas fisicas no
Brasil seguir o regime de caixa: como ndo houve recebimento de recursos
financeiros, mantém-se o custo de aquisi¢cGo original (embora diluido nas novas
acOes recebidas em conformidade com a relagGo de substituicdo, nos termos do
artigo 58, § 69 da Instru¢do Normativa RFB n® 1.585/2015), devendo eventual
ganho ser apurado quando o investimento for efetivamente realizado, mediante a
alienagdo das novas agbes recebidas na incorporagdo de agdes. Se o bem recebido
em permuta tiver valor maior no mercado, em relagdo ao bem que foi dado em
permuta, aquele deve ser atribuido o custo deste, porque este foi o unico custo
incorrido pelo permutante. Ocorre ai, para o permutante que recebeu bem de maior
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valor, o fenémeno de haver um acréscimo patrimonial meramente potencial,
possivel de ser obtido efetivamente apenas se, e quando, o bem recebido em
permuta for alienado por preco maior do que o custo, pois a incidéncia tributdria
pressupée ganho real e realizado.

Assim, decorre do principio da realizagdo da renda o fato de que uma permuta, tal
como vem sendo entendido o seu tratamento fiscal, ndo gera efeito tributdrio
(salvo a torna, quando existente e disponivel), pois a eventual renda que ela pode
propiciar ao permutante, que recebe bem mais valioso do que o do bem dado, é
renda meramente potencial. Neste sentido, a realizagdo da renda confunde se com
a aquisigdo da disponibilidade econémica ou juridica de renda ou de provento de
qualquer natureza, de que trata o artigo 43 do CTN, pois essa aquisigGo marca o
instante a partir do qual hd acréscimo patrimonial e o imposto pode ser exigido.

Ressalte-se também que, nos termos do artigo 685 do RIR/99 estdo sujeitos a
incidéncia do IRRF os ganhos de capital “pagos, creditados, entregues, empregados
ou remetidos, por fonte situada no Pais, a pessoa fisica ou juridica residente no
exterior”.

Nenhum desses eventos ocorreu no presente caso, como se pode notar a partir da
andlise da definigdo de cada um desses conceitos, da lavra de Ricardo Mariz de
Oliveira:

(..)

Em decorréncia desse racional, e conforme jd externado pelo fisco no Parecer
Normativo CST n? 39/81, a substituicdo de acbes néo resulta na apuragéo de ganho
de capital tributdvel, o que somente ocorrerd quando da efetiva aliena¢do dessas
agoes.

Nesse sentido, os acionistas que efetivamente alienaram suas a¢ées devem ter
recolhido aos cofres publicos o Imposto de Renda incidente sobre eventual ganho
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de capital apurado.

Em razdo disso, a Autoridade Fiscal ndo poderia cobrd-lo de forma duplicada em
face da Impugnante, pautando-se meramente pelo seu novo e diverso
entendimento acerca do momento de ocorréncia do fato gerador do tributo em
operagdes desta natureza, sem ter verificado a ocorréncia do referido recolhimento
do Imposto de Renda quando da efetiva alienagdo das agdes.

Assim, a Impugnante requer a esta E. Turma Julgadora, desde jd, que, caso ndo
sejam acolhidos os argumentos anteriores, suficientes para o cancelamento integral
da autuagdo fiscal (o que se admite por argumentar), que se determine a realizagdo
de diligéncia fiscal, nos termos do inciso IV do artigo 16 do Decreto n? 70.235/72, a
fim de que seja comprovada a tributacdo do ganho de capital apurado pelos
investidores ndo-residentes quando da efetiva alienagdo de suas agbes da
Impugnante, sob pena de cobranga em duplicidade do imposto exigido no presente
processo administrativo.

Ademais, tendo em vista que ndo houve alteragdo no registro do investimento dos
investidores ndo-residentes no Bacen, conforme apontado, ndo haveria razdo para
que fossem considerados custos diferentes dos que ja foram apresentados a
Autoridade Fiscal.
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Assim, qualquer que seja o valor de alienagdo das ag¢bes da Impugnante que
exceder o custo de aquisigdo das agées da CETIP, haverd dupla tributagdo sobre o
mesmo montante, situa¢Go que ndo pode ser admitida.

Justamente por isso, o lancamento fiscal, na forma como foi constituido, poderd
configurar nitido enriquecimento sem causa da Unido.

Ainda que na operagdo de incorporagdo de agbes ora analisada se verificasse ganho
de capital tributdvel, o que se alega apenas a titulo argumentativo, o Imposto de
Renda supostamente devido so poderia ser exigido dos respectivos contribuintes (no
presente caso, dos investidores néo residentes) — mas jamais da Impugnante — pois
a responsabilidade prevista no artigo 26 da Lei n® 10.833/2003 apenas se aplica as
hipdteses em que é possivel o imediato ressarcimento, ao responsdvel tributdrio, do
6nus financeiro do tributo.

No presente caso, conforme jd mencionado, a Autoridade Fiscal imputou a
Impugnante a responsabilidade pelo recolhimento do imposto supostamente devido
por investidores ndo-residentes, em razdo da incorporagdo das ag¢bes da CETIP.
Verifica-se no TVF que a suposta “responsabilidade” foi fundamentada no artigo 26
da Lei n? 10.833/2003.

De acordo com as regras que regem a responsabilidade tributdria, as quais foram
exaustivamente demonstradas, ndo hd duvidas de que o artigo 26 da Lei n®
10.833/2003 s6 é aplicdvel aos casos em que hd ganho de capital decorrente da
alienagdo de bens com pagamento em dinheiro passivel de reten¢do, de modo que
o citado dispositivo jamais poderia ter sido utilizado para fundamentar a autuagdo
ora combatida.

De fato, no presente caso néo hd qualquer pagamento em dinheiro, por parte da
Impugnante, que possibilite a “reten¢éo” do imposto devido. O que houve foi mera
substituicGo de agbes e, obviamente, ndo se pode reter agdes para fins do
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pagamento de tributos (ou seja, ndo seria juridicamente possivel entregar parte das
agbes a Unido como forma de pagamento de IRRF).

Admitir a possibilidade de retengdo de parte das a¢ées da sociedade incorporadora,
para o pagamento do Imposto de Renda supostamente devido, teria como
consequéncia tornar a Unido uma sdcia desta sociedade (ora Impugnante), o que
torna evidente o descabimento da referida tributagdo.

A propria reten¢do de acbes ndo seria possivel, tendo em vista que o inciso | do
artigo 224 da LSA determina a substituicdo integral das ag¢des detidas pelos
acionistas, vedando, portanto, eventual reten¢do das a¢des objeto da operagdo. Em
outras palavras, a LSA exige que seja entregue ao acionista a totalidade das agdes
previstas nas deliberacbes societdrias aplicdveis. No mesmo sentido, o § 39 do
artigo 252 da LSA determina que, aprovada a operagdo de incorporagdo de agdes,
“os titulares das a¢bes incorporadas receberdo diretamente da incorporadora as
agdes que lhes couberem”.

Dessa forma, ao se exigir que a Impugnante pague, utilizando o seu préprio “caixa”
e sem qualquer possibilidade de retengGo ou reembolso, o Imposto de Renda
supostamente devido por terceiros, a Autoridade Fiscal, em ultima andlise,
transferiu o énus financeiro a quem ndo é contribuinte do tributo, o que representa
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verdadeira subversdo de todos os principios que devem reger a ordem tributdria no
Estado de Direito.

Justamente por isso essa E. Turma Julgadora ndo poderd admitir o entendimento da
Autoridade Fiscal no sentido de que o artigo 26 da Lei n® 10.833/2003 autorizaria o
avango sobre o patriménio da Impugnante, para cobrang¢a de Imposto de Renda
incidente sobre rendimentos auferidos por terceiros, em operagéo de incorporagdo
de ag¢des na qual ndo hd qualquer manifestagdo de capacidade contributiva por
parte da Impugnante. Definitivamente, ndo pode ser mantido tamanho
despropdsito, que afronta os dispositivos legais e constitucionais que regem a
tributagdo.

Diante do exposto, ainda que os investidores ndo residentes tivessem auferido
ganho de capital tributdvel na operagdo de incorporagdo de a¢des ora analisada, o
que se alega ad argumentandum, é certo que a responsabilidade pelo recolhimento
do imposto jamais poderia ter sido atribuida a Impugnante, pois o énus do tributo
somente pode ser suportado pelo contribuinte e no presente caso néo existe a
disponibilidade de dinheiro passivel de retengdo, mas tdo somente a pretensdo,
pela Autoridade Fiscal, de consumo do patriménio da Impugnante, motivo pelo qual
se requer a essa E. Turma Julgadora o cancelamento da autuagdo fiscal ora
impugnada.

DA ISENGAO APLICAVEL AOS INVESTIDORES 4.373

Nos termos do artigo 92 da Instrugdo Normativa SRF n? 1.585, de 31 de agosto de
2015, os Investidores 4.373 ndo estéio sujeitos a tributagdo pelo Imposto de Renda
com relagdo aos ganhos de capital auferidos em operacgées realizadas em bolsa de
valores.

(..)

Neste particular, registre-se que os ativos recebidos pelos Investidores 4.373
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apresentavam igual natureza e tratamento tributdrio das agbes da CETIP
anteriormente detidas, ou seja, as ag¢bes recebidas também eram detidas nos
termos da Resolugéo CMN n® 4.373/14 e sua alienagdo futura em bolsa de valores
estaria igualmente isenta de tributagdo pelo Imposto de Renda. Dai porque, é
elementar concluir que, a despeito das discussées quanto a amplitude da isengdo
aplicdvel aos ganhos auferidos por investidores ndéo-residentes em operagées
realizadas em bolsa de valores, os supostos ganhos auferidos pelos Investidores
4.373 quando da incorporagdo de agdes estdo igualmente isentos de tal tributo, nos
termos da legislagdo em vigor.

Deve, assim, esta E. Turma Julgadora reconhecer como descabida a tributagdo
exigida relativamente aos Investidores 4.373, cancelando-se o auto de infra¢do ora
combatido, sob pena de (a) se contrariar o historico intuito do legislador de
fomentar os investimentos estrangeiros nos mercados financeiro e de capitais
brasileiros, especialmente o mercado de agbes pdtrio, através da criagdo de
mecanismos requlatdrios proprios e a concessdo de tratamento fiscal privilegiado, e
(b) atribuir aos Investidores 4.373 tratamento tributdrio oneroso em operagdo na
qual participou involuntariamente e, principalmente, que ndo alterou a natureza de
seu investimento e os correspondentes regimes regulatorio e fiscal, porquanto,
como mencionado, o objetivo de tais Investidores 4.373 — antes e depois da
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incorporagdo de ag¢bes — era o de alcangar a rentabilidade de seus investimentos no
mercado de agdes brasileiros (abarcados pela isen¢do relatada) e ndo através da
acidental permuta de ativos quando da incorporagdo de agdes.

AFRONTA AO PRINCIPIO DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE

Na eventualidade de o auto de infracdo ndo ser cancelado com base nos
argumentos expostos nos tdpicos anteriores —, o que se admite apenas por
argumentar, faz-se necessdrio esclarecer que o reajustamento da base de cdliculo
do IRRF realizado pela Autoridade Fiscal também ndo merece prevalecer em razdo
de afronta os principios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como o
proprio conceito de tributo definido pelo artigo 3° do CTN.

IMPOSSIBILIDADE DE EXIGENCIA DE IRRF SOBRE O SUPOSTO GANHO DE CAPITAL
APURADO POR INVESTIDORES RESIDENTES NO JAPAO, NA BELGICA E EM
PORTUGAL — APLICAGAO DAS CONVENGCOES PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAGAO

A partir da planilha “Ganho de Capital” que instruiu o auto de infracdo, a
Autoridade Fiscal exigiu IRRF sobre o suposto ganho de capital apurado por
investidores residentes no Japdo, na Bélgica e no Canadd. E o que se verifica, a
titulo exemplificativo, pelas linhas destacadas a sequir:

(...)

Conforme constou na planilha “doc_comprobatorio40” que instruiu a resposta ao
Termo de Intimagéo Fiscal n® 07 (fls. 655/6559), apresentada em 08/10/2021, os
ganhos de capital auferidos pelos investidores estrangeiros residentes em tais
paises de fato ndo estdo sujeitos a retengdo do IRRF — tanto é que ndo houve o
recolhimento sobre o resgate das acbes preferenciais.

Isso, por for¢ca da aplicagdo das convengbes para evitar a dupla tributagdo
internacional da renda firmadas entre o Brasil e esses paises, que determinam que
a tributagdo de eventuais ganhos de capital decorrente de aliena¢Go de agdes de
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sociedades brasileiras (e outras operacées andlogas) ocorrerd exclusivamente no
pais do beneficidrio do rendimento.

Frise-se, desde jd, que ndo hd uma unica linha sequer no TVF destinada a tratar do
tema. Igualmente, ndo houve qualquer questionamento sobre esse ponto no curso
do procedimento fiscal, a despeito, frise-se, de a Impugnante ter apresentada
planilha em que demonstrou de forma expressa a auséncia de retengéo e
recolhimento do IRRF sobre o ganho de capital apurado pelos investidores
estrangeiros em razdo do resgate das agbes preferenciais.

O que se verifica é que a Autoridade Fiscal se limitou a incluir os investidores
residentes nesses paises na planilha “Ganho de Capital” sem tecer qualquer
esclarecimento adicional na coluna “IR Devido”, destinada justamente a listar os
valores de IRRF que haviam sido anteriormente retidos e recolhidos pela
Impugnante em decorréncia do ganho de capital apurado no resgate das ac¢des
preferenciais.

Ao assim fazer, a Autoridade Fiscal, em verdade, acabou por ratificar o tratamento
tributdrio adotado pela Impugnante quanto ao ganho de capital auferido no
resgate das agbes preferenciais — i.e., a auséncia de reten¢do do imposto sobre os
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ganhos de capital auferidos pelos investidores localizados no Japdo, na Bélgica e em
Portugal.

Apesar disso, de forma inexplicdvel — e, ressalte-se, sem qualquer esclarecimento
adicional no TVF ou na planilha que instruiu o auto de infragdo —, a Autoridade
Fiscal incluiu os supostos ganhos de capital auferidos por esses investidores na
apuragdo da base de cdlculo do IRRF.

Essas constatagbes conduzem a somente duas conclusées possiveis:

(a) a Autoridade Fiscal ratificou o tratamento tributdrio adotado pela Impugnante e
se equivocou ao incluir os supostos ganhos de capital apurados pelos investidores
residentes no Japdo, na Bélgica e em Portugal na apurag¢do da base de cdlculo do
IRRF, o que corrobora os vicios de iliquidez e incerteza listados nos topicos
preliminares da presente peca impugnatoria, e portanto, conduzem a nulidade do
langcamento fiscal ou

(b) a Autoridade Fiscal discorda do tratamento tributdrio adotado pela Impugnante,
porém deixou de fundamentar os motivos pelos quais entendeu que os ganhos de
capital auferidos pelos investidores localizados nesses paises estariam submetidos a
incidéncia do IRRF, o que igualmente conduziria a nulidade do lancamento fiscal por
vicio de motivagdo.

Assim, requer-se, desde jd, a nulidade dos autos de infragdo

(a) por vicio de incerteza e iliquidez, também consubstanciado pelo equivoco da
Autoridade Fiscal na inclusGo dos supostos ganhos de capital apurados pelos
investidores residentes no Japdo, na Bélgica e em Portugal na base de cdlculo do
IRRF ou

(b) por vicio de motivagdo, ante a auséncia de qualquer fundamento no TVF para a
tributagdio desses valores.
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Caso assim ndo se entenda e, ainda, na eventualidade de improcedéncia dos
argumentos desenvolvidos nos topicos anteriores — o que se admite apenas por
argumentar —, requer-se que esta E. Turma Julgadora reconheg¢a a impossibilidade
de incidéncia do IRRF sobre os supostos ganhos de capital auferidos pelos
investidores residentes no Japdo, na Bélgica e em Portugal, por for¢a da aplicagdo
das convengdes internacionais celebradas entre o Brasil e esses paises

DA IMPOSSIBILIDADE DE EXIGENCIA DA MULTA EM CASO DE DUVIDA.

Além dos argumentos ja expostos, vale frisar que, caso se decida pela manutencgéo
dos langamentos que deram origem a este processo (o que se admite apenas por
argumentar), e a decisdo ndo seja proferida por unanimidade de votos, isto é,
decorra de julgamento com divergéncia entre os Julgadores, é razodvel considerar
que hd, no minimo, duvida quanto a ocorréncia da infragdo.

Todavia, a exigéncia de valores a titulo de penalidades ndo se coaduna com a
duvida, conforme se afere do artigo 112 do CTN, segundo o qual “A lei tributdria
que define infragdes, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais
favordvel ao acusado, em caso de duvida quanto: (...)".

Nesse sentido, o entendimento de Luis Eduardo Schoueri71, que, fazendo alusdo as
infracdes, assevera que “ndo poderd prevalecer o tratamento mais gravoso
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decidido por estreita maioria — ou, ainda mais evidente, pelo voto de qualidade —
deixando de lado a duvida objetivada pelo entendimento da minoria”.

Deste modo, caso reste inequivoca a preseng¢a da duvida quanto a corregdo das
autuagbes origindrias do presente processo, requer-se que essa E. Turma Julgadora
reconhega, ao menos, a impossibilidade de se manter a exigéncia quanto & multa
de oficio aplicada nos presentes autos.

A impugnante finaliza a impugnagdo pedindo:
a) O conhecimento e o provimento da presente Impugnagdo, seja pela preliminar de
nulidade arguida, seja pelas razdées de mérito suscitadas, para, de imediato,

cancelar-se integralmente o auto de infragdo lavrado em face da Impugnante,
extinguindo-se a totalidade dos créditos tributdrios exigidos.

b) Caso ndo seja determinado o cancelamento integral dos lancamentos tributdrios,
o que se alega apenas a titulo argumentativo, requer-se, subsidiariamente, que:

1) seja reduzida a base de cdlculo do IRRF discutido nos presentes autos, em razdo
do reajustamento indevido da base de cdlculo;

2) seja reconhecida a impossibilidade de incidéncia do IRRF sobre os supostos
ganhos de capital apurados pelos investidores localizados no Japdo, na Bélgica e em
Portugal, em razdo da aplicagdo das Convengdes firmadas pelo Brasil com esses
paises;

3) seja reconhecida a impossibilidade de exigéncia da multa no caso de duvida e;

4) seja determinada a conversdo do julgamento em diligéncia, nos termos do inciso
IV do artigo 16 do Decreto n® 70.235/72, para que seja comprovada a tributacdo do
ganho de capital apurado pelos investidores ndo residentes quando da efetiva
alienagdo de suas agées da Impugnante.

Em 17/03/2022, conforme Termo de Andlise de Solicitacdo de Juntada as fls. 1081
vieram aos autos a petigcdo de fls. 1082 a 1086 acompanhada da documentagdo de
fls. 1087 a 1126.

E o relatdrio.

Pois bem, como explicado no inicio deste relatério, a lide foi julgada em
16/12/2022, sendo emitido o acérddo n® 107-020.275 que deu provimento parcial
a impugnagdo.

Houve recurso de oficio, bem como recurso voluntdrio ao CARF, o qual emitiu
decisdo anulando o referido acdrddo deste Colegiado, conforme ementa que
reproduzo a seguir:
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Ministério da Economia ( (C AR F

A Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
Processo n’ 16327.721225/2021-93

Recurso De Oficio e Voluntario

Acérdido n* 1201-006.312 — 1" Secdo de Julgamento / 2* Camara / 1" Turma Ordindria
Sessiio de 8 de abril de 2024

Recorrentes FAZENDA NACIONAL E

B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCAO

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2017
NULIDADE. ARGUMENTO DE DEFESA. OMISSAO.

A omissdo, pela autoridade julgadora, em analisar argumento, em tese, capaz
de infirmar a decisdo adotada, quando este ndo ¢ superado por nenhum outro
fundamento da decisdo, prejudica o exercicio do contraditorio e do direito de
defesa, causando a nulidade do acordao.

O argumento em questdo consta do tdpico 11.2.5 da pegca impugnatdria: AD
ARGUMENTANDUM — DA ISENCAO APLICAVEL AOS INVESTIDORES 4.373.

Deste modo, o processo retornou a esta Turma de Julgamento para que seja
prolatado novo acdrddo.

E o relatdrio.

Da Decisdo Recorrida

Apods apreciar os Autos de Infracdo, as fls. 793/821, e a Impugnacdo apresentada
pela Contribuinte, as fls. 833/937, a 152 Turma da DRJO7 exarou o Acérddo n2 107-027.467, em
14/04/2025, as fls. 1.574/1.656, que, por maioria de votos, julgou improcedente a impugnacao,
mantendo o crédito tributario em litigio. O acdrdao restou assim ementado:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calenddrio: 2017
ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE.

No dmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos orgdos de
julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

ARGUICAO DE NULIDADE. ERRO NA APURACAO DA BASE TRIBUTAVEL.
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Eventual erro de apura¢do da base tributdvel nGo torna nula a autuag¢do. Enseja,
apenas, que seja afastada da exagdo a parte improcedente.

PROVAS. MOMENTO DE APRESENTACAO.

A prova documental deve ser apresentada com a impugnag¢do, precluindo o direito
de o contribuinte fazé-lo em outro momento processual, salvo se demonstrada a
impossibilidade de sua apresentacdo oportuna por motivo de forca maior, refira-
se a fato ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razdes
posteriormente trazidos aos autos.

COLEGIADO. DECISOES NAO UNANIMES. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA MULTA
COM FUNDAMENTO EM SUPOSTA DUVIDA DO ORGAO JULGADOR.

Em uma decisdo colegiada ndo undnime das Turmas das Delegacias de
Julgamento da Receita Federal do Brasil — DRJs, o entendimento vencedor
formado a partir do voto da maioria, ou do voto de qualidade, define se uma
autuagcdo serd mantida, mantida parcialmente, ou extinta, vale dizer, é o
resultado de uma expressdo de uma unica vontade que prevaleceu e que ndo
comporta duvida.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributdrio
Ano-calenddrio: 2017

LANCAMENTO. ATIVIDADE VINCULADA. ALEGACAO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRINCIPIOS DE DIREITO. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.

A atividade de langar é plenamente vinculada e se hd disposi¢cdo expressa em Lei
prevendo um fato gerador, deve ser observada. A presun¢do natural é a de que o
legislador atentou para tais principios ao elabord-la.
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ERRO NA APURAGAO DA BASE TRIBUTAVEL.

Eventual erro de apuragdo da base tributdvel néGo torna nula a autuagdo. Enseja,
apenas que seja afastada da exagdo a parte improcedente.

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Ano-calenddrio: 2017
INCORPORAC/TO DE ACGES, GANHO DE CAPITAL. INCIDENCIA.

Na operagdo de incorporagdo de acbes, a transferéncia destas para o capital da
companhia incorporadora caracteriza alienagdo, cujo valor, se superior ao custo
de aquisicdo, é tributdvel pela difereng¢a a maior, como ganho de capital, na forma
da legislagdo.

RESPONSABILIDADE PELA RETENGAO E RECOLHIMENTO DO IRRF SOBRE GANHO
DE CAPITAL AUFERIDO POR RESIDENTE OU DOMICILIADO NO EXTERIOR.

A responsabilidade pela reten¢do e recolhimento do imposto de renda incidente
sobre o ganho de capital eventualmente auferido por residente ou domiciliado no
exterior fica a cargo do adquirente, pessoa fisica ou juridica domiciliada no Brasil.
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Do Recurso Voluntario

BASE DE CALCULO. REAJUSTAMENTO. HIPOTESE EM QUE A FONTE PAGADORA
ASSUME 0 ONUS DO IMPOSTO.

Ndo tendo a fonte pagadora efetuado a reten¢do que lhe cabia realizar, presume-
se que assumiu o 6nus do IRRF, hipdtese em que a base de cdlculo deve ser
reajustada para considerar o valor efetivamente transferido ao beneficidrio como
liquido.

CONVENGOES INTERNACIONAIS. JAPAO. PORTUGAL. BELGICA.

As Convengbes para evitar a dupla tributa¢Go sGo exceg¢des a regra geral de
tributagdo que determinam a retengdo e recolhimento do IRRF no Brasil, cabendo,
portanto, ao interessado, e ndo a fiscalizagdo, provar inequivocamente que a
situagdo fdtica excludente se subsume perfeitamente a hipotese prevista na
Convengdo.

Por forca do Decreto n? 61.889/67 (Convencdo Brasil/Japdo), o ganho de capital
na alienacdo de agdes é tributdvel exclusivamente no Japdo, se, e somente se, for
comprovado pelo interessado, com documentagdo habil e idénea, e com tradugdo
juramentada, que os investidores tém residéncia neste pais.

Quanto a possibilidade da aplica¢do, aos investidores residentes na Bélgica e em
Portugal, das regras de tributacGo mais favordveis previstas para os investidores
residentes em Israel, caberia a autuada, e ndo a fiscalizagGo, comprovar,
primeiramente, que esses investidores residiam na Bélgica e em Portugal,
demonstrando, além disso, a sua condi¢cdo de detentores de ag¢des, de forma
direta ou indireta, que representassem 10% (dez por cento) ou mais do direito de
voto nas assembleias da autuada, nos termos do item 3 do art. 13 do Decreto n®
5.576/2005 (Convengdo Brasil-Israel).

GANHO DE CAPITAL. INVESTIDORES ESTRANGEIROS. OPERACOES REALIZADAS
FORA DA BOLSA. INCIDENCIA DO IR.

Hd incidéncia do imposto de renda sobre os ganhos de capital auferidos pelos
investidores estrangeiros, oriundos de incorporacGo de acbes, visto que é
operagdo realizada fora da bolsa de valores e assemelhadas, portanto, ndo
preenchendo a condicdo para a ndo incidéncia do imposto.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

A Recorrente tomou ciéncia da sobredita decisdo em 06/05/2025, através de sua

Caixa Postal, considerada seu Domicilio Tributario Eletronico — DTE perante a RFB, as fls.1.660, e
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irresignada apresentou Recurso Voluntario, em 04/06/2025, as fls. 1.664/1.772, e, citando

doutrina e jurisprudéncias administrativas e judiciais, requereu a reforma do acdrdao atacado

apresentando os seguintes pedidos e causa de pedir sintetizados:

a)

b)

Da Preliminar de nulidade do langamento:

i Do Indevido Reajustamento da Base de Célculo do IRRF; e

ii. Da Auséncia de Certeza e Liguidez do Lancamento Fiscal

Do Mérito:

i. Da Prejudicial do Mérito - Do Posicionamento da DRJ no Acdrddao Recorrido e a

Reformatio in Pejus;

ii. Do Cancelamento Integral do Auto de Infracdo em sua Integralidade:

e Da Nao Tributacao das Operacgdes de Incorporagao de Agdes:

1. Do Efeito Tributario da Incorporacdo de Ac¢des para as Sociedades
Acionistas

2. Do Regime de Caixa Aplicavel as Pessoas Fisicas e aos Nao Residentes
3. Da Nao Tributacdo das Operacdes de Permuta

4. Da Nao Ocorréncia do Fato Gerador do IRRF (Pagamento, Crédito,
Entrega, Emprego ou Remessa);

5. Da Dupla Tributacdo Sobre o Ganho de Capital;
6. Da Inaplicabilidade do Art. 23, da Lei n2 9.249/95 ao Caso Concreto;

e Da Auséncia de Responsabilidade Por Parte da Recorrente de Reter o IRRF
Incidente sobre o Ganho de Capital de Nao Residente;

iii. Dos Pleitos Subsidiarios, caso ndo seja determinado o cancelamento integral do

Lancamento Tributario:

e Do Reajustamento da Base De Calculo do IRRF Incidente sobre o Valor do
Resgate das Ac¢des Preferenciais a Companhia Sdo José;

e Do Cancelamento dos Valores de IRRF Exigidos em Relacdo aos
Investidores na CETIP cuja Jurisdicdo seja o Japdo, Bélgica ou Portugal, nos
Termos das Referidas Convencgdes Internacionais Para Evitar Bitributagao;

e Do Cancelamento dos Valores de IRRF Exigidos em Relagdo aos
Investidores 4.373; e

iv.  Que Seja Determinada a Conversdao do Julgamento em Diligéncia para que seja
Comprovada a Tributacdo do Ganho de Capital Apurado pelos Investidores Nao
Residentes quando da Efetiva Alienacao de Suas A¢des da Recorrente;
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Das Contrarrazoes da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional apresentou as contrarrazoes de fls.
1.977/2.035.

Por meio do documento, a Interessada inicialmente fez um breve histdrico e sintese
do feito.

Em seguida, no que toca a propriamente dita Contrarrazao, asseverou sobre:
a) Da Andlise Juridica sobre a Incorporagao de Agoes;
b) Da Tributacdo do Ganho de Capital na Incorporagao de Agdes:
i. Dalncorporacdo de a¢cdes como permuta de ativos: possibilidade de tributacdo;
ii.  Da Caracterizacdo do Ganho de Capital na Incorporacado de Acdes;
iii. Do Fundamento Legal da Tributacdo do Ganho na Incorporacdo de Acdes;

iv.  Da Inexisténcia de Potencial Dupla Tributacdo, Desnecessidade de Diligéncia Fiscal e
Intempestividade de Documentos Relacionados a ICE Overseas Limited;

v. Da Incidéncia do IRRF no Caso Concreto, Da Sujei¢cdo Passiva, e Do Reajustamento
da Base de Calculo;

vi.  Da Auséncia de Isengdo Aplicavel aos Denominados “Investidores 4.373”;
vii.  Da aplicacdo das Convencgdes Internacionais (Japao, Bélgica, Portugal)
c) Da Exigéncia da Multa de Oficio, mesmo Diante da Divergéncia de Votos

Finaliza sua pec¢a pedindo pelo ndo provimento do recurso voluntario.

E o Relatério

VOTO

Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho, Relator

1 ADMISSIBILIDADE
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O recurso voluntario é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade para
conhecé-lo. A Recorrente foi intimada da decisdo recorrida em 06/05/2025, através de sua Caixa
Postal, considerada seu Domicilio Tributario Eletronico — DTE perante a RFB, as fls. 1.660, tendo
protocolado o recurso voluntario em 04/06/2025, as fls. 1.664/1.772, portanto, dentro do prazo
legal de 30 dias.

2 DA NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA

De plano podemos perceber, a partir dos autos, que ha dois incidentes processuais
gue merecem aten¢dao e demandam corre¢do, em prol de que o rito processual siga seu
desiderato.

O primeiro e mais relevante deles, inclusive sob a ética da prejudicialidade em
relacdo ao segundo, é a falta de apresentagdao do Recurso de Oficio, relativo a exoneracdo de
parte de lancamento de oficio de IRRF, no tocante a consideracdo indevida, por parte da
Fiscalizacdo, quando do reajustamento da base de célculo, do ganho de capital referente as acdes
preferenciais que ja tinha sido apurado e tributado na fonte pela Recorrente. A saber.

Inicialmente, importa destacar que é forte neste Conselho o entendimento de que a
exoneragdo de crédito tributario em valor superior ao limite de RS 15.000.000,00, estabelecido na
Portaria MF n2 2/2023%, nos termos da Sumula Carf n2 103%, deve ser objeto de recurso, a fim de
gue a matéria possa ser submetida a necessaria revisao.

E nem poderia ser diferente, pois a medida é expressamente prevista no art. 34, do
Decreto n. 70.235/72:

Art. 34. A autoridade de primeira instdncia recorrerd de oficio sempre que a
decisdo:

' O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, substituto, no uso da atribuicdo que lhe confere o inciso Il do
paragrafo Unico do art. 87 da Constituigdo, e tendo em vista o disposto no inciso | do art. 34 do Decreto n°
70.235, de 6 de marco de 1972, resolve:

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil
(DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e
encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de reais). (g.n.)

§ 1° O valor da exoneracdo deverd ser verificado por processo.

§ 2° Aplica-se o disposto no caput quando a decisdo excluir sujeito passivo da lide, ainda que mantida a
totalidade da exigéncia do crédito tributério.

Art. 2° Fica revogada a Portaria MF n° 63, de 9 de fevereiro de 2017.

Art. 3° Esta Portaria entrara em vigor em 1° de fevereiro de 2023.

2 Stmula CARF n° 103: Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada
vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia. (g.n.)
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| - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de
valor total (lancamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de
Estado da Fazenda. (Redagdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

(...)

§ 12 O recurso serd interposto mediante declaragdo na propria decisdo. (g.n.)

Nessa senda, para melhor esclarecimento da questdo, é mister relembrarmos o
Acordao da decisdo de primeira instancia — Acérddo n? 107-020.275 — 152 Turma/DRJO7 -
anulado pelo Acérdao n2 1201-006.312, desta eminente Turma, exarado em 08/04/2024:

ACORDAM os membros da 152 TURMA/DRJO7 de Julgamento, por unanimidade, e
nos termos do relatdrio e do voto que passam a integrar este julgado, em DAR
PROVIMENTO PARCIAL a impugnagdo, para:

1) REJEITAR as arguigées preliminares de nulidade;

2) JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE o langamento, no sentido de REDUZIR o
valor do Imposto de Renda Retido na Fonte para RS 142.512.601,53 — sobre o
valor mantido incidirdo a multa de 75% e os juros moratdrios com base na
variag¢do da taxa SELIC, conforme legislacdo de regéncia.

O Presidente da Turma, desde jd, RECORRE DE OFICIO da presente deciséo,
tendo em vista que crédito tributdrio exonerado excede o limite de RS
2.500.000,00 estabelecido pela Portaria MF n2 63, de 2017.

INTIME-SE a Interessada para recolher o crédito tributdrio mantido, no prazo de
30 (trinta) dias a contar da ciéncia do presente acorddo, ressalvada a interposicdo
de Recurso Voluntdrio ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

A Delegacia da Receita Federal que jurisdiciona o domicilio da contribuinte, para
que dé ciéncia a Interessada e adote as demais providéncias necessdrias para o
fiel cumprimento do que ficou aqui decidido.

Veja que o Presidente da 152 Turma da DRJO7 recorreu de oficio visto que o valor
principal autuado de IRRF — RS 249.689.968,27 — foi reduzido para RS 142.512.601,53, quer dizer,
foi exonerado o crédito tributario principal em R$ 107.177.366,74, que desmembrado, consoante

planilha as fls. 1.200/1.203, corresponde as seguintes exoneragdes pelo érgdo julgador de

primeira instancia:

a)

b)

RS 49.934.876,65 - relativa a consideracdo indevida por parte da
Fiscalizacdo, quando do reajustamento da base de calculo, do ganho de
capital, referente a incorporacao de ac¢bes preferenciais, que ja tinha sido
apurado e tributado na fonte pela Recorrente; e

RS 57.242.490,09 - referente a exclusdo da tributagdo do ganho de capital,
relacionado a incorporacdo de acdes ordindrias, auferidos pelos acionistas
domiciliados no Japdo, Bélgica e Portugal em face das convengdes
internacionais para evitar a bitributacdo.
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Ressalva-se que para verificacdo de recurso necessario, deve ser considerado, além
do valor do tributo, os encargos de multa de oficio correlacionados, no caso, RS 80.383.025,06,
totalizando o montante exonerado de R$ 187.560.391,80 (RS 107.177.366,74 + RS 80.383.025,06).

Prosseguindo, apds a sinalada anulagdo, a presente contenda foi submetida a um
novo julgamento. Nessa toada, o relator do voto vencido adotou como razoes de decidir
integralmente o voto da decisdo anulada, apenas complementando-a no que diz respeito ao
pleito da Recorrente outrora ndo apreciado - Da Isencdo Aplicavel aos Investidores 4.373 — fulcro
da multicitada anulagao. Vejamos:

Inicialmente cabe dizer que participei do julgamento que resultou no acordéo n®
107-020.275, anulado pelo CARF, acompanhando na integra o relator a época
Marcus Vinicius de Lacerda Amorim, o qual nGo mais integra este Colegiado.

Considerando que a nulidade se deu por omissdo em relagGo argumento especifico
da defesa, e, tendo em vista, que mantenho minha posi¢cdo em relagéo ao voto
do ilustre auditor fiscal Marcus Vinicius de Amorim Lacerda, reproduzirei o
mencionado voto, adotando-o como minhas razées de decidir; e, ao final,
abordarei o argumento constante do tdpico 11.2.5 da pe¢a de defesa. (g.n.)

Melhor dizendo, resta hialino que manteve as duas espécies exoneragoes
comentadas.

Ja o redator do voto vencedor, de modo muito clarividente, inclusive estampado no
primeiro paragrafo, asseverou que sua discérdia era parcial e atinente exclusivamente a exclusao
da tributagao sobre investidores com residéncia no Japao, Bélgica e Portugal:

Julgador Guilherme Henrique da Silva Ribeiro, redator do voto vencedor.

Em que pese o excelente voto proferido pelo nobre relator, dele devo discordar
parcialmente, no que se refere a exclusdo da tributagdo sobre investidores do
interessado que teriam, segundo considerado no voto proferido pelo ilustre
relator, residéncia no Japdo, Bélgica e Portugal, pelos seguintes fundamentos.

(g.n.)

Impende registrar que o proprio Presidente da Turma da DRJO7, mediante
declaracao de voto, sinalizou os motivos que o levaram a alterar o voto dantes proferido e
acompanhar o divergente em prol de manter a cobranca do IRRF sobre os ganhos auferidos pelos
investidores entdo considerados residentes no Japao, na Bélgica e em Portugal:

Julgador Marcelo Franco de Matos — Declaragéo de voto.

Por ocasiéo do primeiro julgamento, realizado em dezembro de 2022, alinhei-me
com o entendimento majoritdrio, votando no sentido de afastar a cobrang¢a do
IRRF sobre os ganhos auferidos pelos investidores entdo considerados residentes
no Japdo, na Bélgica e em Portugal.

Reexaminando, todavia, a matéria, persuadi-me de que cabe a B3 (empresa
autuada), e ndo ao Fisco, comprovar que esses investidores se enquadravam nas
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hipdteses de ndo incidéncia ou de incidéncia mais favordvel previstas nas
convengdes firmadas com os citados paises.

Por conta disso, peco licenca para acompanhar o voto divergente do Ilustre
Colega Guilherme Henrique da Silva Ribeiro. (g.n.)

Em outras palavras, no novo julgamento, prevaleceu, por unanimidade, no
colegiado de primeira instancia o entendimento em favor de exonerar parte da autuagao de
IRRF, no montante principal de RS 49.934.876,65, pertinente ao indevido reajustamento da base
de cdlculo do ganho de capital referente as acdes preferenciais que ja tinha sido apurado e
tributado na fonte pela Recorrente, que acrescido da multa de oficio de 75% correspondente,
chega-se ao valor de RS 87.383.034,14.

Apesar do sobredito, a decisdo de piso NAO RECORREU DE OFiCIO, como se pode
depreender das fls. 1.574 e seguintes do processo, com especial destaque para a fl. 1.576, que traz
a sintese do que foi decidido e as providéncias subsequentes, conforme transcricao a seguir:

ACORDAM os membros da 15¢ TURMA/DRJO7 de Julgamento, por maioria de
votos, NEGAR PROVIMENTO a impugnacdo, para REJEITAR as arguicdes
preliminares de nulidade e, no mérito, JULGAR PROCEDENTE o langamento
relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte.

Vencido o julgador Bernardo Moraes Fiuza Pequeno (Relator), que votou no
sentido de dar provimento parcial a impugnag¢do. Designado o julgador Guilherme
Henrique da Silva Ribeiro para redigir o voto vencedor. O julgador Marcelo Franco
de Matos apresentard declaragdo de voto.

INTIME-SE a Interessada para recolher o crédito tributdrio mantido, no prazo de
30 (trinta) dias a contar da ciéncia do presente acorddo, ressalvada a interposicdo
de recurso voluntdrio ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Ocorre que, como demonstrado, a decisdao ndao se manifestou sobre a interposi¢ao
do recurso de oficio, embora tenha exonerado parte do crédito tributario autuado no montante
de RS 87.383.034,14, muito superior ao sinalado limite de alcada legalmente previsto — RS
15.000.000,00 -.

Congquanto possamos imaginar que a auséncia de manifestacdao acerca do Recurso
de Oficio seja fruto de mero equivoco, o problema é que a providéncia exigida pela legislacdo nao
pode ser suprida ou integrada por este Conselho, conforme expressa determinacdo do artigo 34,
§ 2°, do Decreto n. 70.235/72:

§ 2° Ndo sendo interposto o recurso, o servidor que verificar o fato representard a
autoridade julgadora, por intermédio de seu chefe imediato, no sentido de que
seja observada aquela formalidade.

Inexiste, portanto, a possibilidade de se superar a auséncia de Recurso de Oficio nos
autos, sendo de rigor a devolugdo do processo para a primeira instancia, a fim de que seja
prolatada nova decisao, de acordo com os requisitos legais.
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No mais, importa pontuar que a jurisprudéncia administrativa prevalente deste
Tribunal ha muito corrobora com o entendimento supra, conforme ementas abaixo transcritas:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calenddrio: 2008, 2009

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA. AUSENCIA DE RECURSO DE OFICIO.
ANULACAO.

Cabe a anulagdo da decisdo de primeira instdncia quando ndo houver declara¢éo
expressa acerca da apresentagcdo de recurso de oficio, sempre que presentes as
condicbes para o reexame necessdrio, nos termos do artigo 34 do Decreto n.
70.235/72. (Acérddo n? 1201-001.497 — 22 Cadmara / 12 Turma Ordindria. Sesséo
de 05/07/2016)

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/1997 a 31/12/2006
INOBSERVANCIA AOS PRINCIPIOS DO CONTRADITORIO E DA AMPLA DEFESA

A autoridade julgadora, nos termos do Decreto n® 70.235/72 e Portaria MF n?
3/2008, deve recorrer de oficio sempre que a decisdo exonerar valor superior a um
milhdo de reais.

A viabilidade do saneamento do vicio enseja a anula¢do da decisGo a quo para a
correta formalizagdo do lancamento. (Acérddo n® 2301-003.767 — 32 Cdmara / 1¢
Turma Ordindria. Sesséo de 15/10/2013)

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA -
NULIDADE — 1) O artigo 34, I, do Decreto n° 70.235/72, com a redagédo dada pelo
artigo 67, da Lei n° 9.532/97, estabelece que a autoridade julgadora em primeira
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instdncia deve recorrer de oficio sempre que a decisdo exonerar o sujeito passivo
do pagamento de tributo e encargos no valor total (lancamento principal e
decorrentes) a ser fixado pelo Ministro da Fazenda. De conformidade com o artigo
19, da Portaria MF n° 333/97, o limite de al¢cada estd estipulado em RS 500.000,00
(quinhentos mil reais). 2) A autoridade julgadora de primeira instdncia, na decisdo
que exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo, deverd explicitar o valor
exonerado, a fim de que seja averiguada a obrigatoriedade da submissdo da parte
exoneratdria da sua decisGo ao necessdrio duplo grau de jurisdigdo. 3) O ato
administrativo ilegal ndo produz qualquer efeito vdlido entre as partes, pela
evidente razdo de que ndo se pode adquirir direitos contra a lei. A nulidade
reconhecida, seja pela Administra¢do ou pelo Judicidrio, opera-se ex tunc, isto é
retroage as suas origens e alcanga todos os seus efeitos passados, presentes e
futuros em relagdo as partes, sé se admitindo excecdo para com os terceiros de
boa-fé, sujeitos as suas consequéncias reflexas. Anula-se a decisGo de primeira
instdncia. (Acorddo n? 201-73.664 — Sequndo Conselho dos Contribuintes. Sessdo
de 15/03/2000)
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Outrossim, tal medida, por via obliqua, permite a recomposicdo da normalidade
processual nos autos, pois possibilita CORRIGIR a segunda incongruéncia constatada: a
contradicao entre as razoes de decidir e a conclusao formulada no Acérddao da 152 Turma da
DRJO7.

Isto porque, conforme demonstramos, no mérito, restou claro que parte da
autuacdo foi exonerada, portanto a decisdo deveria ser: Impugnagao Procedente em Parte e
Crédito Tributario Mantido em Parte, contudo consta: “Impugnacdo Improcedente e Crédito
Tributario Mantido”!!!

Por fim, o retorno dos autos para a Delegacia de Julgamento do Rio de Janeiro, por
forca de anulagao da decisao ali proferida, em nada prejudica as partes, sendo, sobretudo, medida
de justica, em razao do total descompasso sequencial observado no processo.

Ademais, a partir da nova decisdo, a ser proferida, poderdo as partes, no prazo
legal, interpor os respectivos recursos, da mesma forma que a D. Procuradoria da Fazenda
Nacional terd a oportunidade de se manifestar, se assim desejar, acerca de todas as matérias
objeto do julgamento, normalizando-se, enfim, o rito processual dos autos.

3 CONCLUSAO

Ante o exposto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso
Voluntdrio para ANULAR a decisdo de primeira instancia, devolvendo o processo a origem para
gue seja realizado novo julgamento.

Assinado Digitalmente

Raimundo Pires de Santana Filho
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